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Sumário 
 
O presente trabalho intitulado “Género e Desenvolvimento Rural - As mulheres de Chã de 
Cana enquanto actores de desenvolvimento local”: atenta para outras dimensões do 
desenvolvimento rural, com o objectivo de desmistificar cada vez mais a complexidade que 
caracteriza essa categoria social, com realce para as particularidades de género e da 
ruralidade. 
 
O trabalho foi realizado com base na análise de informações recolhidas através de entrevistas, 
confrontadas com as várias abordagens e propostas de desenvolvimento, com maior ênfase 
para as abordagens territoriais, dando uma particular atenção à questão de género. 
 
O enfoque “mulher em desenvolvimento” deve ser entendido como uma forma diferenciada 
de engajamento das mulheres de Chã de Cana no processo de desenvolvimento local, 
engajamento esse que deve considerar as heterogeneidades de género como particularidades 
resultantes de um processo de construção social, de um sistema de símbolos e valores que, 
tende a ser orgânico portanto, se complementam num complexo processo de interacção social, 
e de sociabilidade, por vezes espontâneos. 
 
PALAVRAS-CHAVES: Género, Ruralidade, Territorialidade, Identidade, Trabalho, 
Desenvolvimento.  
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Introdução: 
 
1.1 Contextualização: 
  
Numa altura em que o mundo atravessa uma profunda crise económica e financeira com as 
maiores economias do mundo a atravessarem uma profunda recessão económica, com 
consequências devastadoras no domínio social nos países subdesenvolvidos, principalmente 
nos da região da África Subsariana e em particular para as comunidades rurais, a necessidade 
de repensar o modelo de desenvolvimento torna-se um imperativo. Segundo Navarro (1995; 
citado por Almeida, 2009, p. 33 - 35) o contexto actual é altamente favorável para a discussão 
e elaboração de um novo tipo de desenvolvimento, tendo em conta as crescentes evidencias 
dos custos ambientais do desenvolvimento vigente: a crise ambiental, a queda da renda 
agrícola, a superprodução aliada à má distribuição (decorrente das novas relações económicas 
internacionais), “as rupturas recentes” (demográficas, do modelo de agricultura familiar, a 
dissociação entre a agricultura, território e meio ambiente), as insuficiências do pensamento 
clássico e dos debates contemporâneos acerca do desenvolvimento, são alguns elementos 
decisivos no debate social sobre a problemática do desenvolvimento.    
 
O desenvolvimento não é uma receita pronta e acabada ao poder dos países ricos, como se 
propôs aos países mais pobres, na década de 60 “ (…) aos países mais pobres, para se 
tornarem também “ricos” e “avançados”, era preciso imitar o processo de industrialização 
desenvolvido nos países ocidentais” (Almeida, 2009 p-38). Essa proposta, não só se, mostrou 
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incapaz tendo em conta os resultados, mas também reducionista, primeiro porque o 
desenvolvimento é um processo, o que lhe incorpora uma certa dinâmica natural. Segundo, 
porque o desenvolvimento agrega um conjunto de factores naturais, económicos, sociais e 
ideológicos, que não podem ser importados, constroem-se da dinâmica da vida sociocultural 
dos actores de cada região, localidade ou comunidade. 
 
Assim o desenvolvimento rural pode ser entendido como, um conjunto 
complexo de acções económicas e sociais, cuja racionalidade é orientada pela 
participação de seus agentes organizados, para garantir o acesso aos 
benefícios da produção igualitária para todos (Beroldt; et al, 2009; p. 25).  
 
Apesar desse conceito enfatizar bem a ideia de desenvolvimento rural que se pretende discutir 
nesse trabalho, pondo a tónica na racionalidade e participação dos actores, não vai ser um 
ponto de referência de discussão, vários outros conceitos vão aparecendo ao logo do trabalho. 
 
A problemática de desenvolvimento vem ganhando nos últimos tempos cada vez mais 
espaços nos debates políticos, e nas academias com um particular realce para o 
desenvolvimento rural, isto tendo em conta, principalmente as questões ambientais e sociais 
que afectam o meio rural.  
 
Em Cabo Verde 51,1% dos pobres vivem nas comunidades rurais segundo DECRP II (2008) 
o que representa mais de metade dos pobres do país, sendo assim, e tendo em conta a 
complexidade do desenvolvimento, a resposta a essa problemática passa obrigatoriamente por 
nova abordagem científica e tecnológica da questão.  
É nesse contexto que nasce esse trabalho, com vista a discutir a questão das particularidades 
do desenvolvimento rural em Cabo Verde - as suas premissas, os seus fundamentos e as 
propostas da sociologia e da antropologia do desenvolvimento a partir, do estudo de caso de 
Chã de Cana. É essa linha de reflexão da sócio-antropologia do desenvolvimento que vai 
nortear a discussão à volta das actividades da Associação das mulheres agricultoras de Chã de 
Cana, enquanto potenciais actores do desenvolvimento das suas localidades.  
Como as suas actividades poderão estar a proporcionar o desenvolvimento da localidade, e até 
que ponto o “ser mulher rural”, poderá estar a limitar ou a potencializar esse 
desenvolvimento. Essas são as linhas que orientarão a discussão ao longo desse trabalho, que 
revela de capital importância para reflexão dessa problemática que afecta não só Cabo Verde, 
mas todo o mundo. Refere-se à degradação ambiental, à pobreza no meio rural, à insegurança 
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alimentar, que constituem alguns do oitos objectivos de desenvolvimento do milénio que 
Cabo Verde tem de alcançar até 2015, o que faz dessa problemática um desafio de todos, em 
particular do Estado, através da elaboração e execução de políticas públicas, e das academias 
através de investigações. Assim, este trabalho tem por objectivo reflectir sobre os desafios do 
desenvolvimento rural em Cabo verde, numa perspectiva de género, as relações de género, os 
determinantes, as suas especificidades, e a sua implicação no processo de desenvolvimento 
rural, a partir do caso de Chã de Cana. 
 
1.2. Objecto de Pesquisa: 
 
Para a realização desse estudo escolhe-se como objecto a Associação das mulheres 
agricultoras de Chã de Cana, da Ribeira dos Engenhos Stª Catarina de Santiago. São mulheres 
na sua maioria mães solteiras, que têm no cultivo de alface as suas principais actividades, mas 
no entanto não se limitam a isso, extraem inertes, vendem peixe e ocupam de todas as tarefas 
domésticas, e são potenciais mão-de-obra das frentes de trabalho na localidade. 
 
1.3 A delimitação do Espaço de Pesquisa: 
 
A definição ou a delimitação do território, onde termina uma zona, comunidade, uma 
localidade ou uma região, e onde começa o outro, é uma tarefa tanto quanto complexa, uma 
vez que exige a conjugação de diversas categorias socioculturais com elementos naturais e 
geográficos, isso sem considerar a complexidade inerente ao ser humano, e a dinâmica 
constante da mudança social. 
 
Em Cabo Verde ainda não existe critérios claros de definição territorial, daí que o critério 
utilizado nesse trabalho para definir Chã de Cana é resultado da nossa observação do espaço. 
O espaço de estudo agrega três pequenas aldeias, Bombardeiro que é o nome utilizado pelo 
Instituto Nacional de Estatística, que no entanto agrega mais duas aldeias, Ribeirão Carriço e 
Chã de Cana, nós escolhemos agregar as outras duas aldeias à Chã de Cana, porque o espaço 
físico de labor das mulheres dessas três aldeias é, na aldeia, chamada de Chã de Cana.  
Contudo, em termos da proximidade geográfica são muito próximas, sendo a distância entre 
Ribeirão Carriço e Bombardeiro de aproximadamente 5 a 6 lotes de terreno, e em relação à 
Chã de Cana são separadas por uma ribeira não obstante, em termos socioculturais, têm as 
mesmas características, o que a nós nos pareceu apenas uma questão de nome e de 
organização interna da localidade.       
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1.4. Justificativa e Relevância da Análise: 
 
A contribuição da mulher no processo de desenvolvimento no mundo, durante muito tempo 
foi ignorada, fundamentado historicamente na divisão sexual do trabalho que desvaloriza as 
actividades femininas em detrimento dos masculinos.    
Daí a importância da análise da questão de género e a sua contribuição no processo de 
desenvolvimento das comunidades rurais. Uma maior compreensão dos fundamentos das 
lógicas de género é muito relevante na medida que, nos permite entender as potencialidades e 
as especificidades do desenvolvimento rural tendo em conta os factores: 
1ª Género; 
2ª Ruralidade;  
Com base nesses pressupostos, coloca-se a seguinte pergunta de partida: 
 
 
 
Até que ponto as actividades, da Associação das mulheres agricultoras de Chã de Cana 
podem estar a proporcionar o desenvolvimento de Chã de Cana? 
 
 
1.4.1. Hipótese: 
 
Para a realização deste trabalho, partiu-se da hipótese de que as actividades das agricultoras 
de Chã de Cana constituem potenciais endógenas do desenvolvimento local.  
 
1.4.2. Objectivos: 
 
1.4.3. Objectivo geral: 
 
O objectivo geral desse trabalho é aprofundar o conhecimento sobre as configurações de 
género e as suas influências no processo de desenvolvimento de Chã de Cana. 
 
1.4.4.Objectivos específicos 
 
 
Este trabalho tem, de entre outros, os seguintes objectivos específicos: 
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 Explorar as diversas percepções de trabalho e a sua implicação no processo de 
desenvolvimento; 
 Analisar a pertinência das actividades femininas no processo de 
desenvolvimento local; 
 Explorar as particularidades da relação sociedade-natureza no processo de 
desenvolvimento local; 
 
1.5.Metodologia 
 
No campo das ciências sociais existe duas possibilidades de análise: uma qualitativa e outra 
quantitativa. Para garantir um maior rigor e qualidade ao trabalho recorre-se à entrevista. A 
pesquisa documental e a leitura são procedimentos metodológicos imprescindíveis à qualquer 
trabalho científico.  
 
1.5.1.Instrumento de Colecta de Dados: 
1.5.2.A entrevista: 
 
A entrevista foi o único instrumento formal de coleta de dados, utilizado nesse trabalho, 
portanto a única legítima, contudo não se pode descartar as observações informais feitas, 
através de algumas visitas realizadas ao local do estudo, uma vez que tiveram uma forte 
influência na formulação e na aplicação do roteiro de entrevista. Observou-se que, 
desconhecendo o objectivo da presença do pesquisador, os actores agiam com uma maior 
naturalidade, o que se aproveitou nas deslocações para entrevistas. 
Segundo Selltiz et al, (1971, p. 265 citado por Kiyota, 2007, p.42): 
 
A entrevista foi criada para dar conta sobre “ (…) as percepções, sentimentos, 
crenças, motivações, previsões, planos ou comportamentos passados ou 
íntimos da pessoa que, por sua natureza, dificultam ou impedem a sua 
apreensão apenas pela observação (…) ”. Isto é, utiliza-se a resposta do 
indivíduo para, a partir do seu comportamento individual, interpretar o 
comportamento social.  
 
Foi utilizada a entrevista semiestruturada, com vista a proporcionar maior espaço ao 
entrevistado, criando assim um ambiente favorável à uma maior interatividade entre estes e o 
pesquisador, sem falar que esta estrutura é favorável à obtenção de uma maior quantidade de 
informações, tendo em conta a complexidade inerente ao ser humano favorecendo assim, uma 
análise mais integrada dos mesmos. 
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A esse respeito Michelat (1980, citado por Kiyota, 2007) diz que, a entrevista favorece 
emergência de conteúdos socio-afectivo, uma vez que o que é apenas intelectualizada, o que 
não é assumido afectivamente pela personalidade, tem apenas uma significação fraca e uma 
relação reduzida com o comportamento do individuo.   
  
Foram entrevistados 18 pessoas membros da Associação de produtoras de alface, sendo 4 do 
sexo masculino e 14 de sexo feminino, entre os de sexo feminino inclui a Presidente da 
Associação. As entrevistas foram feitas com base em dois roteiros, uma de 27 questões 
dirigida aos membros e outra de 17, destinada à Presidente da Associação com, recurso ao 
gravador e transcritas de seguida, com base em regras gramaticais portuguesas, que é a língua 
de escrita do trabalho. Contudo tentou-se a maior proximidade entre o crioulo da entrevista e 
o português da escrita, tendo em alguns casos, mantendo termos crioulos dado à ausência de 
termos equivalentes em português, visando salvaguardar a originalidade, ou o verdadeiro 
significado dos termos.   
 
1.5.3. Estrutura do Trabalho: 
  
O trabalho se encontra organizado em três capítulos, o primeiro da fundamentação teórica, 
onde se reflecte com base em diversas teorias, a construção social, dos fundamentos da 
configuração de género, e as suas implicações na organização e relação social no meio rural e, 
consequentemente, na valorização, hierarquização, e diferenciação ou divisão do trabalho 
feminino. Ainda nesse capítulo discute-se a configuração do espaço rural, a sua caracterização 
social, a sua configuração sociocultural como determinantes e/ou componentes endógenos do 
desenvolvimento local, e se faz uma breve reflexão teórica sobre as novas propostas de 
desenvolvimento rural. 
 
No segundo capítulo analisa-se as categorias género e trabalho enquanto categorias 
constituintes e constituídos uma da outra. As suas especificidades enquanto categorias de, um 
contexto social específico, Chã de Cana. Discutiu-se as formas como são construídas e as suas 
características heterogenias, com base nos pressupostos da socio-antropologia de 
desenvolvimento. 
No terceiro capítulo faz-se uma breve caracterização socioeconómica da área de estudo, 
fundamenta-se as actividades desenvolvidas por mulheres de Chã de Cana nas suas diversas 
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dimensões sociais, económicas, culturais e política, enquanto potencialidades e/ou 
particularidades do desenvolvimento da localidade, com base na confrontação teórica, das 
informações recolhidas no terreno. 
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Capítulo I: Fundamentação Teórica  
 
Nesse capítulo discute-se os fundamentos das lógicas de configuração de género, as suas 
implicações na relação social, e na divisão social do trabalho masculino e feminino, bem 
como as suas especificidades no meio rural. Discute-se, ainda, a ruralidade, as suas 
características, e a sua configuração nesse novo contexto da aldeia global.    
 
2.1 As Diversas Percepções de Género. 
 
Durante muito tempo a questão género foi tratada como uma essência. Como algo natural que 
não deveria ser entendido, mas sim aceite, como se fosse uma questão apenas de natureza 
biológica, ou hereditária, nascemos homens e mulheres. Assim se, se pode a grosso modo 
dividir as correntes teóricas que retratam a questão género, podemos agrupá-los em dois. Os 
que assenta nos fundamentos biológicos, admitindo que as diferenças sexuais podem explicar 
os comportamentos humanos, e, consequentemente, as desigualdades sociais. O género é 
entendido como resultado das diferenças biológicas que opõem homens e mulheres, numa 
perspectiva dicotómica.  
Segundo Citeli, (2001) e Nicolshon, (2000, citado por Hernández, 2009; p.44) esta postura, 
que dominou até a década de 1970, parte da ideia de que a partir das diferenças biológicas 
entre os sexos se explicava a subordinação feminina em termos “naturais”e até “inevitáveis”. 
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 Citeli (2001) vai ainda mais longe, dizendo que os adeptos do determinismo biológico 
procuram explicar que as posições ocupadas por diferentes grupos nas sociedades, 
comportamentos, habilidades, capacidades, padrões cognitivos e a sexualidade resultam da 
constituição biológica. Neste sentido como mostra Nicolshon (2000; p.12) a “relação entre o 
corpo, a personalidade e o comportamento coexistem com os aspectos biológicos” 
(Hernández; pp. 44 e 45). 
 
Um outro grupo de correntes teóricas são os das Ciências Humanas, que assentam nos 
arranjos socioculturais, para explicar a questão género. Os adeptos das ciências humanas 
refutam a perspectiva biológica alegando que não há aspectos comuns emanados da biologia, 
isto é, não existe igualdade autêntico nem mesmo na Biologia. As diferenças entre homem e 
mulher fundamentam-se nos aspectos, sociais, económicos, culturais e políticos, portanto 
específicos de cada contexto social (Hernández, 2009). Os estudos de género fortalecem essa 
perspectiva rejeitando a ideia de uma explicação natural, por aspectos culturais, sociais, 
económicos e culturais. Nesse sentido, nas duas últimas décadas, estes estudos “criaram 
paradigmas metodológicos no que diz respeito à ruptura com o sexo biológico e, com a 
desvincularização das categorias naturalizadas de homem e mulher e apontaram a primazia da 
diferenciação sobre as diferenças construídas socialmente” (Machado, 1998, p.116; citado por 
Hernández, 2009, p.45).  
 
Scott (1995; citado por Hernández, 2009) salienta que as relações das opressões sexuais não 
se exprimem apenas pela divisão social do trabalho entre homens e mulheres nos sectores 
produtivos e reprodutivos. Elas exprimem-se também nas normas e princípios que regulam 
esses dois âmbitos, nas representações do feminino e do masculino associado ao 
reconhecimento social (desigual) de homens e mulheres que deriva dessa relação, assim como 
nas relações de poder.  
Incide ainda nos valores e expectativas atribuídos conforme os seus sexos, que são assumidas 
como “naturais”; porém Scott admite que as relações de produção e de reprodução social 
constituem espaços de construção social (Hernández, 2009, p. 47). 
  
Na década de 1970 as mulheres feministas, (feminista no sentido político do termo, de 
movimento feminino), nas academias de Europa e dos EUA, introduziram a categoria de 
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género na explicação das relações entre homens e mulheres, como construções socioculturais, 
negando a desigualdade de papéis sociais como naturais (Bicalho, 1998; Boch, 2006; citado 
por Hernández, 2009).  
Esta categoria mostrou que a opressão das mulheres não está no facto biológico, mas sim nos 
fundamentos, e princípios sobre o qual é construído o sistema de significado. Assim o lugar 
da mulher na sociedade não é produto das coisas que faz, mas sim produto do significado que 
as suas actividades adquirem no processo de interacção social (Rosaldo, 1980; apud, Ramirez, 
2006, P.36; citado por, Hernández, 2009). Segundo alguns autores como Cherckaoui (1995) 
que apesar de não debruçarem directamente sobre a questão de género mas sobre a questão da 
desigualdade, que não deixa de estar na base da questão de género, os papéis sociais por si só 
não explicam a desigualdade, seja de género, etnia, e outros, tendo em conta que somos 
diferentes por natureza, o que explica essa desigualdade é o valor social, o privilégio que é 
atribuído a um papel em detrimento do outro. 
Nesse sentido, a categoria género remete a todas as formas de construção social, cultural e 
linguístico implicando com processos que diferenciam mulheres dos homens, incluindo 
aqueles processos que produzem seus corpos distinguindo-os e nomeando-os como corpos 
dotado de sexo, género, e sexualidade (Meyer, 2004, p15; citado por Hernández, 2009, p.49). 
Kabeer (1998, p.228; citado por Hernández, 2009, p.50) acrescenta que as relações de género 
estão entrelaçadas num contexto amplo de relações sociais que estruturam a divisão dos 
recursos, as responsabilidades, as exigências e as obrigações entre grupos sociais numa 
determinada sociedade, em concertação com o espaço primário das relações familiares que 
implicam na construção de uma subjectividade sexuada e de identidade de género. 
Daí nasce a importância da perspectiva analítica das Ciências Humanas, que tem por 
objectivo as práticas sociais e as instituições, onde as relações de género se constroem. Assim, 
a desigualdade de género se supera pela via de constante (re) socialização, educação e 
respeito pela diversidade, seja cultural, étnico, racial ou de género. Trotsky em seu texto 
apresentado em Moscou (1925, citado por Hernandez, 2009), acrescenta que a situação da 
mulher só se modifica desde a raiz, alterando todas as condições sociais, familiares, e 
doméstica, portanto passaria pela alteração no processo de socialização e da configuração 
familiar.             
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2.2 A Configuração Sociocultural do Espaço Rural Como Componente do 
Desenvolvimento. 
 
Ao abordar a ruralidade, a primeira questão aparece imediatamente relacionada com uma 
visão dicotómica entre o rural e o urbano. Nesse sentido, durante muito tempo criou-se uma 
ideia do rural oposto ao urbano, deixando entender que existe uma fronteira que separa 
nitidamente esses dois espaços, onde o rural aparece como um espaço de relacionamento 
social tradicional e atrasado com uma dimensão demográfica muito reduzido, portanto um 
estágio de desenvolvimento que antecede o urbano. 
 
Segundo Rover (2007, p.87) existem várias formas adoptadas por diferentes autores ou 
instituições para definir tanto o rural quanto o urbano. A mais evidente, mas nem por isso a 
menos problemática, é identificar o rural com o ambiente natural, o espaço menos 
artificializado, enquanto o urbano como o mais artificializado. Assim as vilas, cidades, que 
concentram casas, redes de esgotos, de energia eléctrica, de água, prédio, ou seja, que 
acumula um grande complexo de infrastruturas, seriam compreendidas como mais urbanas. 
As áreas onde se pratica agricultura, que têm maiores reservas florestais, maior espaço não 
ocupado por casas, infraestruturas são compreendidas como rural. 
Essa abordagem demonstra-se tanto quanto reducionista, na medida em que hoje, a agricultura 
também é praticada nas grandes cidades através das novas tecnologias, e o rural reivindica 
cada vez mais infra-estruturas e serviços, demonstrando assim uma insuficiência, ou uma 
certa simplicidade na análise de uma questão tão complexa como a ruralidade. 
Rover acrescenta ainda que, esta forma, a mais utilizada, historicamente, apresenta cada vez 
maiores problemas. Demonstra que estudos recentes como os de Sílvio (1999; Wanderley, 
(1997) e Carneiro (1997) vêm mostrando a fragilidade desta assertiva - o rural cada vez mais 
vem agregando em suas organizações também os sectores de indústria e serviços. 
 
A densidade populacional ou a demografia é um outro critério, muito utilizado para 
diferenciar contextos rurais e urbanos. Nesse sentido a OCDE (Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Económico) utiliza a distribuição populacional por 
quilómetros quadrado, para diferenciar o rural e o urbano, assim as localidades com menos de 
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150 hab/Km2, são classificados como rural, e os com mais de 150 hab/Km2 são classificados 
como urbano (Rover, 2007).  
O grande problema que se pode constatar nessa abordagem é a linearidade, com que aborda a 
diferenciação entre o rural e o urbano, criando critérios de medidas estáveis, que são 
incompatíveis com as principais características da sociedade, a mobilidade social e a mudança 
social.  
O grande problema dessas abordagens teóricas é que, todas elas tentam configurar o rural e o 
urbano num sentido dicotómico, tentam encontrar uma fronteira que separa os dois contextos 
como se um, não tivesse nada a ver com o outro. 
 
É certo que a melhor forma de compreender rural é contracenando-o com o urbano, mas não 
no sentido linear e dicotómico como foi, e tem sido feito. Kûhn (2008) explica que o rural e o 
urbano são aspectos de uma mesma realidade social, que mesmo apresentando características 
diferenciadas, não podem ser mais considerados estágios evolucionário da sociedade humana. 
Eles se interagem e se transformam mutuamente.  
 
Uma das abordagens teóricas que tenta revitalizar o conceito da ruralidade, como importante 
ferramenta para a compreensão do processo de desenvolvimento rural, é aquela que associa a 
noção do rural a um conceito territorial. Essa abordagem teórica diz que é possível 
caracterizar o rural a partir das especificidades das relações sociais estabelecidas e não mais 
pelo atraso, por um suposto vazio ou apenas à relação homem-natureza (Kûhn, 2008, p. 23). 
 
O território seria um espaço físico geograficamente definido, geralmente contínuo, 
compreendendo cidades, e campos, caracterizados por critérios multidimensionais, 
tais como o ambiente, a economia, a sociedade, a cultura, a política e as 
instituições, e uma população, com grupos sociais relativamente distintos, que se 
relacionam interna e externamente por meios de processos específicos, onde se 
pode distinguir um ou mais elementos que indicam a coesão social, cultural e 
territorial (BRASIL, 2003b, p.34, citado por Kiyota, 2007, p. 26).  
 
Essa abordagem teórica refuta qualquer tentativa de opor ou separar o rural do urbano, tendo 
em conta a complexidade e a impossibilidade de os analisar separadamente, divido à 
interactividade que existe entre esses dois espaços, portanto é necessário considerar o rural, 
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como um espaço repleto de relações sociais e de necessidades diferenciadas e específicas. 
Kûhn (2008) acrescenta que é preciso atentar às relações diferenciadas; que se por exemplo 
existe uma densidade demográfica menor em ambientes rurais, esse dado pode reflectir um 
défice quantitativo de pessoas, mas possivelmente uma maior quantidade de relações 
ambientais dependentes de factores naturais, que influenciam significativamente o ritmo e as 
formas das relações sociais.  
Nesse sentido a informação apresentada pela densidade demográfica, precisa ser analisado em 
termos de relações diferenciadas com o ambiente e não associada estritamente à ideia de vazio 
ou de inferioridade demográfica, porque inferioridade demográfica não implica a ausência de 
relações sociais, e nem resume-se em relação homem-natureza, como as actividades 
agropecuárias. 
 
O rural configura-se de maneira cada vez mais independente das actividades agropecuárias, 
ainda que essas actividades tenham, e, provavelmente, continuarão a ter, um significado 
bastante importante no meio rural (Kûhn, 2008). Aliás essa ideia de reduzir o rural apenas às 
actividades agropecuárias é uma visão estritamente economicista, ignorando por completo as 
relações sociais, culturais e políticas que constituem a ruralidade. Há cada vez mais diferentes 
actividades, produtivas, culturais e políticas, independentes da agropecuária. 
O rural constitui para além da produção agropecuária, “um consumidor” com demandas 
específicas que imprime uma dinâmica diferenciada no sector industrial. Portanto pensar o 
desenvolvimento rural, implica ter em conta essa relação de reciprocidade entre o urbano e o 
rural, um território sem fronteiras, onde a interacção entre esses dois espaços, implica 
transformações mútuas. 
 
O estudo desse novo rural do mundo globalizado precisa considerar de forma relevante, 
aspectos que não foram suficientemente enfatizados em análise anterior e que, actualmente, 
mostram-se cada vez mais importantes para a compreensão do processo de desenvolvimento, 
as relações com o meio ambiente, a valorização da cultura, do conhecimento local, e a forma 
de relação, das diferentes formas de ocupação humana (Kûhn, 2008, p. 27). 
Ploeg (2000, citado por Kûhn, 2008) aponta para a necessidade de uma reflexão sobre os 
aspectos multidimensionais, que compreendem diversos níveis territoriais e actores sociais 
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distintos, agregando elementos de sinergia local e regional, em relação aos produtivos e 
ambientais.  
Portanto aqui é possível observar, uma alusão clara à questão da diferenciação dos actores, 
incluindo a diferença de género enquanto potencialidade territorial.  
Quando Ploeg fala, da necessidade de reflectir sobre a multidimencionalidade dos actores 
sociais distintos, ou seja, da necessidade de reflexão sobre o potencial que incorpora cada 
actor social devido à heterogeneidade que os caracteriza, está-se a referir à 
complementaridade entre os diferentes actores sociais incluindo homens e mulheres, no 
processo de desenvolvimento. 
Desta forma, é preciso reflectir sobre as diversidades que constituem o rural, e sobre os 
aspectos específicos relacionados a ele, os seus actores e as suas relações sociais. 
Entretanto, a preocupação comum dos que defendem a abordagem territorial, é a necessidade 
de superar a noção do rural associado exclusivamente à prática de agricultura, e ausência de 
aspectos estruturais (Kûhn, 2008, p. 28). 
 
2.3 As Diversas Perceções do Trabalho.   
 
O trabalho assumiu diversas configurações ao longo da história, ganhando diferentes 
conceitualizações nos diferentes sistemas sociais. No seio da comunidade científica, registos 
mostram que a conceitualização do trabalho sempre constituiu preocupação dos estudiosos, 
Godlier (1980, citado por Grint, 1998) demonstra os conceitos utilizados desde a Grécia 
antiga, para aludir à categoria trabalho;  
 
  “ (…) Enquanto a palavra hebraica trabalho, avodah, tem a mesma raiz de eved, 
que significa escravo, os gregos não têm uma palavra geral para o “trabalho”, 
mas três particulares: ponos, que quer dizer actividade dolorosa; ergon, que 
significa tarefa (militar ou agrícola); e techne, que significa técnica (Godlier, 
1980, citado por Grint, 1998, p 26- 27).” 
 
Portanto o termo trabalho não é novo, tem um longo percurso histórico, que é desnecessário 
tentar explicar aqui, visto que não foi um percurso linear, nem consensual, sofreu grandes 
transformações ao longo dos tempos. Esse longo percurso ficou marcado por uma mudança 
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social profunda decorrente da revolução industrial, que levou à uma reconfiguração de todo o 
sistema social, e consequentemente da conceitualização do trabalho. 
Porém não se pretende aqui, discutir os diversos conceitos do “trabalho”, mas os fundamentos 
que estão por detrás das diversas percepções, ou seja, dos diversos fundamentos sociais que 
incorporam as conceitualizações do trabalho, e a sua correlação com o componente 
desenvolvimento. 
Segundo Grint (1998) o trabalho enquanto categoria social é uma questão transversal que 
inclui um conjunto de aspectos de ordem linguístico, físico e valorativo, mas ao discutir as 
diversas percepções do trabalho, aparecem dois aspectos que tendem a ser comum em todas 
elas como elementos de definição do trabalho, a remuneração e o lazer, ou seja, o que é o 
trabalho? E o que é lazer? Deste modo parece conveniente discutir as diversas percepções do 
trabalho à luz da questão. O que é trabalho e o que não é trabalho?  
Grint (1998) diz que nalguns casos o trabalho é tido como oposto do lazer, visto que é algo 
que temos de fazer, algo para qual somos pagos, mas que podemos preferir não fazer em 
detrimento de uma outra actividade, ele explica: 
 
Temos de comer, beber sem considerar isto trabalho, nós normalmente temos de 
ir à compra, mas isto não é convencionalmente reconhecido como trabalho, 
contudo, assim como grande parte do trabalho doméstico para os que encarregam 
disso, tais actividades pode ser extremamente árduas. Para além disso, existem 
muito poucas actividades empreendidas fora de uma relação pecuniária que 
também não ocorre no seu interior. Lavar, passar a ferro, amamentar, tomar 
conta de criança, cozinhar e outras inumeráveis actividades domésticas como 
estas existem como labor não remunerado e como remunerado, contudo a 
correlação entre labor remunerado e trabalho configurada de uma forma 
normativa como “válida” ou “real” não é coincidência (Grint, 1998, p. 21 - 23). 
   
A correlação entre o labor remunerado e o trabalho configurado é um elemento para 
construção social do sentido do trabalho convencional. Muito embora não constitui o único 
elemento, dessa configuração, aceitar isso, é concordar com um conceito único do trabalho, e 
negar todas as outras actividades que não implicam remuneração, mas igualmente útil como a 
agricultura familiar, seja ela para o auto-consumo ou não, o trabalho doméstico, a gestão local 
das associações e todos os trabalhos dos líderes locais.  
Grint (1998) explica que muitas vezes a melhor forma de esclarecer o que conta como 
trabalho é empurrar as fronteiras daquilo que convencionalmente nos referimos como trabalho 
às suas formas mais extrema. Por exemplo cita o relato de Malinoswki sobre os habitantes da 
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Ilha Trobriand como importante para enfatizar duas características que nos possibilita uma 
melhor compreensão do trabalho, primeiro é a irrelevância dos incentivos monetários numa 
economia sem dinheiro, onde as obrigações sociais para com os parentes são motivos 
primeiros para se ter um labor, a segunda é a mistura que existe entre o trabalho e o lazer, 
ganhando cada um, um significado diferente dependendo do tempo e o espaço em que é 
praticado. 
 Grint (1998) dá o exemplo dos labores domésticos como, lavar, cozinhar, etc, que são 
tomados como trabalho ou não trabalho dependendo do espaço em que é laborado, uma 
mulher que lava na própria casa, não é considerado trabalho, quando o faz por outrem em 
troca de uma remuneração é considerado trabalho.  
O trabalho em termos linguísticos acarreta alguma ambiguidade inerente, na medida em que 
usamos o termo trabalho de acordo com algumas predisposições sociais. Assim o trabalho 
tanto nas suas características físicas e nas suas descrições linguísticas são construídas 
socialmente, obedecendo uma estrutura maior de normas e valores; 
 
A diferença entre trabalho e não trabalho raramente depende da própria 
actividade real, e de um modo mais geral, é inerente ao contexto social que 
suporta a actividade. Assim por implicação, o que conta como trabalho não pode 
ser separado do contexto social em que se encontra e o contexto muda 
necessariamente no tempo e no espaço (Grint, 1998, p.23). 
 
Daí que ao analisar as diversas percepções do trabalho implica analisar o seu valor social, 
dentro do contexto em que está inserido.  
Entender as diversas percepções de trabalho da mulher no meio rural, implica conjugar um 
conjunto de factores como, os fundamentos da construção de género, a identidade feminina, a 
configuração e a caracterização do rural e do trabalho.  
Nesse sentido compreender as diversas percepções do trabalho feminino implica compreender 
os fundamentos que estão por detrás dos critérios que definem o feminino, para poder 
entender qual a actividade reservada à mulher, mas ao mesmo tempo, como essa actividade 
está a compor essa identidade feminina e rural. 
Os conceitos género, ruralidade e trabalho implicam-se mutuamente, no processo contínuo de 
construção e reconstrução da identidade, seja de género ou do rural. 
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2.4 Breve Reflexão Sobre as Novas Propostas do Desenvolvimento.   
 
Desde o início da revolução industrial, que o mundo vem sofrendo grandes transformações 
acelerado por uma nova onda de revolução tecnológica, materializado num processo de 
globalização, que tende cada vez mais à uma irreversibilidade.  
Um processo que atenta cada vez mais à universalização dos mercados nórdicos e dos seus 
ideais de desenvolvimento, portanto um sério atentado ao processo de “desenvolvimento” que 
requer a participação, de modo a garantir o bem-estar de todos, que é o fim último desse 
processo. 
É nesse sentido que as propostas, ou as abordagens territoriais ganham grande relevância na 
discussão dos conceitos de género, ruralidade e desenvolvimento. Na medida em que atentam 
para a articulação das heterogeneidades dos actores e dos seus contextos socioculturais e para 
a multidimensionalidade do desenvolvimento rompendo, deste modo, com a ideia da 
existência de uma receita de desenvolvimento linear, e com os fundamentos de configuração 
de género, tidas como “naturais” que privilegia o masculino em detrimento do feminino, 
portanto uma abordagem centrada no actor enquanto sujeito da sua própria mudança, antes de 
pessoas dotadas de sexo. 
São esses os eixos norteadores da proposta territorial apresentada por Kûhn (2008) e Kiyot 
(2007), propõem uma abordagem na perspectiva endógena da análise do rural enquanto 
território dotado de dinâmicas socioculturais próprias, que gera os seus componentes internos 
de desenvolvimento, contrapondo assim à ideia de que o desenvolvimento é uma receita, da 
qual a globalização levará à todos os cantos.   
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      Capitulo II: Género e Trabalho em Chã de Cana    
 
Nesse capítulo discute-se a questão da construção da identidade de género e a sua relação com 
uma outra categoria social, o trabalho enquanto categoria mediática de desenvolvimento. As 
implicações da identidade de género na conceitualização do trabalho, consequentemente as 
suas diferenciações e divisão no meio rural, com base nas informações recolhidas juntos das 
entrevistadas, maioria mulheres chefes de família e produtoras de alface. Isto é, discute-se em 
que medida as actividades das mulheres locais são tidas ou não como trabalho, enquanto uma 
categoria inerente ao processo de desenvolvimento da localidade.      
 
A identidade é uma categoria social formada na relação do homem com a natureza, do homem 
com o homem enquanto actor social, do homem com as suas actividades laborais.  
Sendo assim ao mesmo tempo que um indivíduo é conhecido como “mulher”, é conhecido 
como “agricultora”, e assim se forma uma identidade num processo complexo de interacção 
de vários elementos com as quais se relaciona no quotidiano (Klaas Woortmann e Ellen F. 
Woortmann, 1997, citado por Woortmann, et al, 2006). 
Neste sentido, a identidade é um importante elemento para análise da categoria trabalho, na 
medida em que, constitui um elemento de fundamentação e/ou de caracterização desse 
conceito.  
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A identidade enquanto uma categoria social é caracterizada por um conjunto de traços, 
sociais, culturais, geográficos biológicos e laborais, que através da relação social, vão 
incorporar uma determinada actividade atribuindo-lhes características diferenciadas, fazendo-
-as actividades específicas de um determinado género, etnia ou grupo social (Castells, 2003). 
Daí que essas actividades vão adquirir ou não significado de trabalho dependendo da 
sexualidade, etnia ou grupo social de quem as praticas, por exemplo as actividades domésticas 
não são consideradas trabalho porque são actividades consideradas “naturalmente” como 
femininas (Woortemann, et al, 2006). Da mesma forma que essa actividade vai passar depois 
de um certo tempo a constituir um elemento característico dessa identidade sexuada, por ser 
essas construções um processo recíproco. 
Klaas Woortmann e Ellen F. Woortmann (1997, citado por Woortmann, et al, 2006) em o 
“Trabalho da Terra” fundamentam da seguinte forma essa ideia de que o trabalho produz o 
género: 
 
Fundamentados no campesinato sergipano, inferem que o trabalho produz o 
género. Ao falar sobre ele, os sitiantes, e mais notadamente suas mulheres, 
também o associam à sexualidade, sempre em tom jocoso, ao fazê-lo, 
segundo os antropólogos, novamente falam de género (Woortmann et al, 
2006, p.111). 
 
3.1 O Conceito do Trabalho em Chã de Cana. 
 
A ideia aqui não é definir o trabalho, ou seja encontrar um conceito de trabalho em Chã de 
Cana, dado à complexidade que caracteriza essa categoria social, mas sim tentar levantar 
alguns elementos que estão por detrás dos fundamentos dessa categoria, tendo em conta que 
no quotidiano de Chã de Cana, é possível notar uma constante (re) construção e até 
contradições na conceitualização do trabalho, dependendo, não só do grupo social, que o faz, 
mas também dos valores que norteiam os grupos, nomeadamente jovens e idosos. 
Um elemento que é comum nos discursos tanto dos jovens como dos idosos é a questão do 
salário, e/ou retorno financeiro. 
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Segundo Grint (1998) os significados do trabalho não são inerentes às práticas dos 
participantes, mas são criados, contestados, alterados e continuados através dos discursos 
como tendo ou não valor.  
Grint (1998) referindo ao exemplo concreto das actividades caseiras (Trabalho doméstico) 
defende que: 
(…) Quando se vê as actividades domésticas como “trabalho”; “lazer” ou 
outra coisa qualquer, não depende inteiramente da actividade, mas sim de 
como lemos tais actividades, através do léxico apropriado (…) só que esse 
léxico ganha um determinado valor num contexto social mais amplo (…). A 
linguagem e o discurso de trabalho são representações simbólicas através das 
quais os significados e os interesses sociais são construídos, mediados e 
colocados (Grint, 1998, p. 19). 
 
 O trabalho tende a ser uma actividade que transforma a natureza e que normalmente tem uma 
função social (a reprodução social, o desenvolvimento, etc), e por ter essa função social, o que 
conta mesmo como trabalho, depende da classificação hierárquica dos papéis sociais de 
acordo com os valores vigentes num contexto social específico, dentro dos quais as 
actividades são empreendidas (Grint, 1998).  
A forma como qualquer actividade particular ser entendida como trabalho, como lazer, ambos 
ou nenhum, está intimamente relacionado com as condições temporais, espaciais e culturais 
existentes (Grint, 1998). 
 
Numa análise exaustiva das informações recolhidas juntos dos entrevistados, é possível notar 
três elementos que sistematicamente nos remete para o conceito de trabalho, na medida em 
que os nossos entrevistados sempre os associam ao termo trabalho, ou sempre que falam do 
trabalho acabam de uma forma ou de outra mencionando esses elementos. 
 
Sempre que tentam definir o trabalho, remetem para a questão da renda, ou seja, do retorno 
financeiro, da questão da sazonalidade e das actividades campistas. 
É um consenso entre os entrevistados, que a remuneração é um factor inerente ao trabalho, 
isso é bem visível no discurso da Cláudia, 22 anos estudante, mãe solteira produtora de alface 
e filha de produtora de alface: 
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Trabalho! (…) não sei bem, mas trabalhamos para garantir a continuação 
da nossa renda para construir a nossa vida. 
 
Carminha de 44 anos, mãe de três rapazes e chefe de família, confrontada com a mesma 
questão é mais clara ainda, introduz factor “dinheiro” que revela muito pertinente para 
entendermos uma questão, não se trata apenas de uma remuneração qualquer já que existem 
outras formas de retribuição, como o “djunta-mon”, mas uma remuneração monetária: 
 
Eu acho que trabalho, (…) é mondar para ganhar dinheiro, se o Estado 
arranjar trabalho vamos.      
 
Se, se pode fazer uma divisão a grosso no percurso socio-histórico da sociedade e do 
“trabalho” enquanto uma categoria ou um elemento da sociedade, pode-se dividir entre o 
antes e o depois da revolução industrial.  
Segundo Giddens (2007) com a revolução industrial houve uma separação entre a casa e o 
local de trabalho, contrariamente ao período que antecedeu a revolução industrial, o 
feudalismo, em que no próprio local de trabalho, nas propriedades, serviam de espaço para a 
construção da casa, homogeneizando assim as actividades. 
Contudo não foi somente essa demarcação física entre a casa e as indústrias, que definiu o 
“trabalho” tendo em conta que o redor das indústrias tornou-se nas áreas de maior 
concentração caseira, e tanto em casa como nas indústrias continuaram o labor, cada um com 
as suas especificidades. O grande elemento que esteve por detrás da fundamentação do 
trabalho, com as características que conhecemos hoje é a remuneração monetária. 
 
(…) “O trabalho real” foi definido gradualmente como aquele que recebe um 
pagamento directo (Giddens, 2007, p. 400).   
 
A esse respeito Grint (1998) numa análise particular sobre o trabalho “doméstico” tenta nos 
mostrar que a questão remuneração monetária tende a ser a principal característica do trabalho 
enquanto uma categoria social, na medida em que, conserva maior objectividade nas 
tentativas de conceitualização do trabalho, tornando assim, num dos elementos determinante 
para estabelecer a fronteira entre o trabalho e o não trabalho. 
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(…) Já quase todas as actividades empreendidas em casa sem pagamento são 
também empreendidas por dinheiro na economia formal, a distinção entre 
trabalho e não trabalho é seriamente imperfeito (Grint, 1998, p.46-47). 
 
Tendo em conta a organização socioeconómica das comunidades rurais que atenta para uma 
organização pluriactiva, caracterizada por uma grande elasticidade laboral, em que um 
indivíduo executa várias actividades hierarquizadas, de acordo com os valores campistas, 
numa estratégia que pode ser de sobrevivência e/ou de maximização de ganhos. A questão 
(renda) torna-se, se não o mais importante, num factor preponderante para entendermos os 
conceitos de trabalho em Chã de Cana. Pois, é o que marca a fronteira entre pelo menos dois 
grupos de actividades, as caseiras (domésticas), que não têm nenhum retorno financeiro e o 
cultivo de alface, extração de inertes e as frentes de mão-de-obra que são tidos como o 
“ganha-pão”. 
 
A maioria dos entrevistados, são mulheres que acarretam diversas actividades em paralelo, às 
“domésticas” que, em nenhum momento, são mencionadas e quando mencionadas são 
desvalorizadas pelas próprias mulheres, como um não trabalho, um exemplo são as palavras 
da Cláudia quando questionada sobre o que faz: 
 
 (…) O trabalho, que eu faço, é escola, cultivo de alface, monda como agora 
nessa época de “azágua” é isso o meu trabalho, o meu trabalho não é muito. 
 
E quando confrontado com a questão dos trabalhos em casa, quem faz, responde que é ela 
quem faz, mas no entanto diz que não tem muito trabalho, e que gostava de fazer outras 
actividades paralelamente com o que faz, porque não são muitos, e não dão para satisfazer as 
necessidades. 
Portanto ao não aludir e nem mencionar as atividades domésticas quando fala de trabalho, e a 
manifestação do desejo em realizar outras actividades com retorno financeiro em paralelo 
com o cultivo de alface demonstra uma clara valorização das actividades geradoras de 
rendimento directo, que dizem ser as garantias para a satisfação das suas necessidades. Nesse 
sentido as actividades vão valorizando e ganhando conceitos de trabalho na medida em que 
vão proporcionar algum retorno financeiro directo. 
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Um outro elemento que sobressai com frequência quando se fala de trabalho em Chã de Cana 
é a “sazonalidade”, o trabalho é aquilo que é contínuo é possível fazer durante todo o ano, 
Catarina e Cláudia referiram anteriormente, quando interpeladas sobre as suas percepções de 
trabalho, que para elas “o trabalho é aquilo que não falta, que garante a continuação da 
renda”.  
Essa é uma das questões que demarcam fortemente o trabalho feminino do masculino na 
localidade. Se, por um lado as mulheres reconhecem a importância dos seus trabalhos do 
cultivo do alface, por ser esta actividade muito rentável, por outro sentem-se em desvantagem 
ao seus opositores de sexo, por estes terem condições de cultivos, particularmente a 
localização dos terrenos, que os permitem laborar todo o ano. Portanto, esse elemento é um 
dos fundamentos da diferenciação do trabalho. 
Contudo essa questão da sazonalidade tem uma forte correlação com o factor “renda” na 
medida em que, a impossibilidade de cultivo durante as épocas das chuvas, que são 
entendidas como períodos de perda de receitas, portanto tem que ser colmatados com outras 
actividades, como extracção de inertes, ou “jornal”, (“jornal” em Chã de Cana significa 
actividades extra-agrícolas, normalmente de curta duração que implica uma remuneração 
directa, por vezes diária ou semanal).   
Segundo Grint (1998) a percepção do trabalho não é inerente ao seu contexto sociocultural, 
sendo assim, em cada espaço sociocultural existe elementos específicos que caracterizam o 
“trabalho” fazendo deste uma categoria complexa, consequentemente difícil de 
conceptualizar.  
 
Como referido anteriormente em Chã de Cana é possível destacar três elementos que aludem 
ao conceito de trabalho, a questão da “renda” analisada anteriormente, a da sazonalidade e a 
forte ligação do trabalho com as actividades campistas, que é o que vamos analisar agora.  
Analisemos mais um elemento que é muito mencionado pelos entrevistados, quando se fala 
do trabalho, que pode nos ajudar a entender uma certa particularidade do trabalho no meio 
rural.  
A forte ligação do conceito de trabalho com as actividades campistas, a cimenteira, a 
“monda” e pecuária, são sistematicamente mencionados quando o assunto é trabalho em Chã 
Cana. Quase todos os entrevistados ao serem interpelados sobre as suas percepções de 
trabalho, ou o que é que fazem, aludem de uma forma categórica a essas actividades como 
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sendo trabalho. Dona Amélia 49 anos, solteira, responsável por três netos, produtora de alface 
e criadora de gado, ao responder ao que faz, e o que entende por trabalho, diz o seguinte: 
 
Eu faço cimenteira, monda, crio animais, ponho alface. Acho que trabalho, é 
trabalhar “azáguas”. 
 
Segundo Rover (2007) isso tem a ver com o próprio processo de sociabilidade no meio rural 
advinda de uma configuração do rural enquanto um espaço físico de maiores áreas 
desocupadas por infra-estruturas, portanto um espaço de práticas de agricultura e de pecuária. 
  
(…) As áreas onde se pratica agricultura, têm maiores reservas florestais, 
maiores espaços não ocupados por casas, construções (…) são 
compreendidas como rurais (Rover 2007, p. 87). 
 
Essa associação do conceito de trabalho às actividades campistas, se deve sobre tudo, ao 
simbolismo dessas actividades no meio rural, já que não se trata apenas de trabalho ou não 
trabalho mas, do próprio modo de vida (Loudon, 1979, citado por Grint, 1998).  
É uma das poucas actividades capazes de gerar rendas visto que, existe um grande défice de 
instituições administrativas e infra-estruturas nas zonas rurais derivado do próprio processo de 
configuração do espaço, mas também essa associação categórica dessas actividades aos 
conceitos de trabalho tem sobretudo um fundamento simbólico. 
  
Apesar do carácter temporal, espacial e sociocultural do trabalho, não quer dizer que não 
existem conceitos de trabalho, mas sim que devemos atentar para uma conceptualização 
contextual espácio-temporal e sociocultural próprio (Grint, 1998). 
  
3.2 A Divisão e/ou a Diferenciação Sociocultural do Trabalho em Chã de Cana. 
 
Segundo Grint (1998) dado à complexidade que caracteriza a categoria trabalho, é difícil 
estabelecer uma divisão clara do trabalho, tanto na sua característica física, já que em Chã de 
Cana, tantos homens como mulheres as suas actividades giram à volta da agricultura e 
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pecuária, como nas suas descrições linguísticas, tendo em conta a constante reconstrução e a 
ambiguidade que caracteriza o conceito de trabalho em Chã de Cana.  
 
Segundo os entrevistados, toda a região de Ribeira dos Engenhos, historicamente, sempre 
esteve ligada às actividades agrícolas, com Chã de Cana a assumir através das suas mulheres 
um maior protagonismo no que diz respeito ao cultivo de hortícolas, ou das “verduras”, nos 
seus dizeres.    
O cultivo de alface pelas mulheres em Chã de Cana é um hábito que arrasta várias décadas, 
muitas das entrevistadas dizem herdar essas práticas das gerações anteriores, em alguns casos 
a passagem desse hábitus já vai na terceira geração. Isso ligou historicamente essa atividade 
ao feminino, à imagem da mulher local, divido ao hábito dessas mulheres em realizar essa 
actividade. A Dona Carlota, viúva, de 84 anos, uma das mais velhas nessa actividade, ilustra 
assim o seu hábito: 
 
Eu tenho 84 anos e desde que me lembro, a minha mãe punha alface. Nos 
ensinou e começamos a pôr também. 
 
Esse aspecto cultural é um dos principais elementos da diferenciação do trabalho, na 
perspectiva de género em Chã de Cana, não é que os homens não podem cultivar alface, é 
uma actividade que já está ligada à imagem da mulher de tal modo, que nos discursos locais 
os homens não a faz por ser uma atribuição feminina. Diz-se nos discursos, porque na prática 
também os homens ocupam-se dessa actividade. Existem vários casos de jovens, masculinos, 
que vivem com a mãe e devido à ocupação desta com outras actividades são-lhes atribuídos a 
responsabilidade de cuidar das plantações, contudo atribuem a actividade às mães. 
Patrick de 22 anos, estudante do ensino secundário, filho de uma peixeira, um dos rapazes 
entrevistado, encontrado à cuidar das plantações, ao ser-lhe perguntado se cultivava alface diz 
que não, que era propriedade da mãe que no entanto vendia peixe.  
A diferença sexual tida como natural, é uma das causas determinantes na diferenciação do 
trabalho em Chã de Cana, mas também de criação de heterogeneidades social particularmente 
laboral. 
Portanto as categorias género e agricultura constituem as bases mais amplas sob, ou entre as 
quais, se estabelecem as relações de diferenciação. Como tanto os homens e mulheres estão 
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ligados, historicamente, ao campesinato. Sente-se também, essa necessidade de diferenciação 
dentro da agricultura, motivada pelas diferenças de géneros naturalizadas, com os homens a 
ficarem associados ao cultivo de determinadas culturas, que segundo eles exigem maior 
esforço físico e as mulheres com os legumes.  
 
Um outro aspecto é a forma arcaica de cultivo, e a crença da não permissão desse tipo de 
cultivo ao uso de tecnologias de rega e a atribuição ao masculino às agilidades de manejo com 
as tecnologias de rega. 
Numa deslocação em conjunto com os técnicos do Ministério do Desenvolvimento Rural, a 
essa localidade, constatamos que tinham sido removidos todos os equipamentos do sistema de 
rega “gota-à-gota” instalada anteriormente no local, para diminuir a árdua tarefa das mulheres 
de transporte de água à cabeça para a rega, e quando questionadas, o porquê as mulheres 
respondem:  
 
Nós não sabemos utilizar essa coisa, entupiu, não sabíamos desentupir, 
tiramos, nós não sabemos utilizar essas coisas. 
 
Nesse sentido sendo alface uma planta que não se desenvolve, se não com “água da cabeça” 
não é uma tarefa masculina, o Senhor Leopoldo ilustra bem essa ideia quando justifica a sua 
indisposição para o cultivo de alface: 
 
(…) Mas se dava para regar com motor, eu punha, mas, alface não gosta de 
água de motor. 
 
A própria forma de preparação dos terrenos e as características das parcelas de cultivo, são 
elementos que nos ajudam a entender essa diferenciação dos espaços de labor entre homens e 
mulheres, alface é cultivada em forma de “leira” uma forma de preparação de terreno que não 
exige muita escavação, que é feita em pequenos formatos “retângulo” (leira) onde se coloca 
água por cima. Diferente da mandioca e outros tipos de cultivos que estão associados à 
imagem masculina, que exigem uma escavação mais profunda, em formatos de pequenos 
“tanques” chamadas “régu” onde se mete água por “lavada” ou “tubos”. 
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Os discursos são apresentados, numa tentativa de distanciamento claro dos espaços das 
mulheres da dos homens, como nos mostra o Senhor Leopoldo: 
 
(…) Fazem bom trabalho para os seus benefícios, se a água não faltar, elas 
desenrascam para os seus lados lá na ribeira, e nós desenrascamos pelos 
nossos (…)  
 
Portanto aqui se vê que o discurso é apresentado de uma forma bilateral, que opõem mulher e 
homem, cada um com o seu espaço de trabalho.  
Contudo, se por um lado existe essa separação que é visível, no quotidiano, o trabalho da 
mulher é em casa fazendo as tarefas domésticas, a pecuária de pequena dimensão (galinha, 
cabra, porcos) e nas ribeiras cultivando alface e extraindo inertes, e os homens no campo 
como nos diz Sr. José de 74 anos criador de gado, particularmente de bovinos: 
 
Eu sou criador de animais, trabalho no campo, não faço mais nada, só faço 
isso. 
  
Por outro lado não existe nenhum hábito, nem norma que impede a mulher de realizar outras 
tarefas tidas como masculinas, tanto é que, se pode notar uma forte presença feminina nessas 
actividades (“monda-a-pago”, construção de diques, ajudante de pedreiro), já é mais difícil a 
presença masculina nas actividades tidas como femininas.  
O hábito que existe é pagar menor salário às mulheres de que aos homens, fundados nas 
diferenças sexuais tidas como natural. 
Catarina ao se referir aos trabalhos de construção de diques do (MDR) para o ordenamento 
das ribeiras diz o seguinte: 
 
(…) Esse trabalho no início veio para os homens, não fizeram porque era 
muito duro e o preço era muito baixo, então ficou para nós (…) quando 
tínhamos esse trabalho estávamos todos bem, ganhávamos bom dinheiro (…) 
 
Portanto um outro elemento que diferencia, o trabalho da mulher em relação ao homem é a 
questão do preço de mão-de-obra. 
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Em Chã de Cana, as mulheres recebem muito menos que os homens pelas mesmas tarefas, 
por exemplo nas “mondas” o salário diário dos homens varria de 1000$ a 1500$ ESC e das 
mulheres entre 500$ a 700$ ESC, fundamentado exclusivamente na diferença de sexo 
“naturalizada” esse critério é válido em todos os casos em que se confronta o trabalho na 
perspectiva de género na localidade. 
Essa questão é muito relevante em Chã de Cana para percebemos a influência dos valores do 
contexto social Caboverdiano, na medida em que se trata de uma categoria reproduzida pelo 
próprio Estado.  
Como disse a Catarina, as obras de ordenamento das ribeiras da bacia hidrográfica dos 
Engenhos era para os homens, mas como a mão-de-obra era barata ficou para as mulheres. 
Segundo a presidente da Associação das mulheres cultivadoras de alface, essas mulheres 
construíram mais de 5Km de “diques de gabion” de ordenamento de ribeiras, levadas a cabo 
pelo Estado de Cabo verde através do Ministério do Desenvolvimento Rural (MDR). 
 
 Segundo Grint (1998) a divisão do trabalho ou a separação dos espaços de labor na 
perspectiva de género é seriamente imperfeita, tendo em conta que se tratando de actores 
sociais ou de sujeitos, a própria dinâmica das relações sociais não permite a demarcação de 
uma fronteira clara e estática. 
 
O mais importante para a percepção dessa questão, não é a actividade nem o espaço que cada 
um realiza ou ocupa, mas sim, a operacionalidade do discurso que legitima essa diferenciação 
ou a dominação masculina, tendo em conta que no actual contexto social de Chã de Cana as 
mulheres realizam grande parte das actividades tidas como masculinas, ou seja, a 
problemática da segregação do espaço de labor entre homens e mulheres é sobre tudo uma 
questão simbólica.  
O João, agricultor de 47 anos, marido da Ida, cultivadora de alface, ao ser interpelado com a 
questão “Porque é que os homens locais não cultivam alface, e porque é que as mulheres não 
cultivam mandioca?” responde da seguinte forma: 
 
Isto é vida normal daqui, alface é das mulheres, mas mandioca e batata são 
trabalhos dos homens. Todos são trabalhos de homens e mulheres, mas 
mandioca é uma coisa mais pesada para as mulheres, alface é mais leve para 
elas. 
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A forma como os discursos nos são apresentados leva-nos a crer que para além de todos os 
condicionamentos que aparecerem, como a diferenciação do espaço de cultivo, a desigualdade 
de preços de mão-de-obra, e outros que poderiam ter aparecido, o fundamento maior dessa 
diferenciação assenta-se sobretudo numa questão simbólica.  
Segundo Woortmann (et al, 2006, p. 50): 
 
O melhor caminho parece ser entender como esses discursos são construídos, 
e como se (des) articulam, mostrando ambiguidade e contradições.  
 
Portanto a melhor forma de se aperceber essa questão de assimetria de género, é debruçar 
sobre as formas como se constrói esses sistemas de símbolos e valores. 
 
3.3 A Identidade Enquanto Categoria Constituinte e Constituído do Trabalho.  
 
A identidade é uma categoria social, que resulta da relação do sujeito com o seu espaço 
sociocultural, orientada por uma estrutura de normas e valores vigentes num determinado 
contexto social, e que por se tratar de uma construção social, está em constante (re) 
negociação e só pode ser revelada ou só ganha forma na relação social (Woortmann, et al, 
2006). 
Nesse sentido, ela constitui um elemento da construção do “trabalho” na medida em que, o 
sujeito e a sua condição identitária, previamente estabelecidos como a sexualidade, vai 
relacionar com uma determinada actividade, e essa actividade vai ganhar ou não valor como 
trabalho dependendo da sexualidade de quem a executa.  
Assim a identidade constitui um elemento importante para a percepção do trabalho, da sua 
diferenciação e divisão. 
 
(…) Esta divisão é a forma decorrente das relações sociais entre os sexos, 
historicamente e socialmente construído, tendo como característica a 
designação prioritária dos homens à esfera produtiva e das mulheres à esfera 
reprodutiva (Hirata, Kergoat, 2007, Kergoat, 2003, citado por Hernández, 
2009 p. 75). 
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Portanto a relação histórica que um sujeito tem com uma determinada actividade, vai fazer 
com que a identidade sexual desse sujeito constitua um elemento de classificação dessa 
atividade como trabalho, ou não trabalho, e ainda a sua posição hierárquica dentro do seu 
contexto social. 
Nesse caso concreto de Chã de Cana, a relação histórica das mulheres com a produção de 
alface, ou seja, o facto de desde sempre na localidade a produção de alface ter sido 
assegurada, na sua totalidade, por mulheres fez com que essa actividade ganhasse um carácter 
feminino.  
A imagem da mulher foi associada de tal forma a essa atividade, que essa passou, a incorporar 
de forma intrínseca a identidade feminina na localidade, construindo assim o cultivo de alface 
como trabalho, mas um trabalho feminino. 
 
Sendo assim, ou seja, sendo o trabalho uma construção social, este pode ser desconstruído e 
reconstruído, na medida em que as mulheres vão consciencializando da natureza social dos 
fundamentos das suas condições de género.  
Porém segundo Woortmann (et al, 2006) essa reconstrução pode até levar a outras mudanças 
da condição da mulher na sociedade, mas vai reproduzir a condição de subordinação da 
mulher face ao homem. Porque segundo diz, os valores sociais têm uma ordem hierárquica, 
em que uns constituem valores de maior influência social, e outros que aqui se pode traduzir 
em valores de méso e micro influências.  
Nesse sentido a consciencialização da mulher pode levar a mudanças nas categorias de 
valores méso e/ou micro sociais, como a condição laboral, a condição política ou económica, 
mas vai prevalecer a subordinação por ser este um valor social mais amplo, e pelo carácter 
categórico que o orienta. Um exemplo é o caso do nosso casal entrevistado João e Ida, em que 
ele admite que, no que diz respeito ao mantimento da casa ela é quem garante, mas no entanto 
ela atribui a chefia da família a ele. 
Mesmo desconstruído a condição da mulher, as bases que orientam a sua reconstrução são, as 
mesmas, aquelas que se fundamentam nas diferenças sociais “naturalizadas”, como género, 
raça e etnia (Woortmann et al, 2006). 
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Um exemplo concreto é a das obras de bacia hidrográfica dos Engenhos, em que o próprio 
Estado reproduz essa condição de subordinação, pagando pelo mesmo trabalho um menor 
salário às mulheres, fundamentado exclusivamente nas lógicas da assimetria de género. 
Em suma, tendo em conta que a identidade só existe na relação social, a mulher pode mudar 
em tudo, ter uma vida pública mais abrangente, exercer as mesmas actividades que o homem, 
desde que a sua condição de subordinada aos seus opositores de género se mantenha, caso 
contrário a sua identidade não será reconhecida na relação social, particularmente pelos seus 
opositores de sexo (Woortmann, et al, 2006).  
  
Woortmann (et al, 2006) refere-se à nossa percepção da “identidade a partir da construção da 
imagem de si” - essa imagem tem que obedecer à uma estrutura de normas e valores mais 
amplas, como as “naturalizadas” género, raça e etnia, tendo em conta que, ao construir essa 
imagem pretendemos que ela seja assimilada e aceite pelos outros.         
 
Temos entendido a identidade a partir da relação entre a construção da 
imagem de si, sendo portanto a representação do “eu” que se pretende 
assimilada pelo outro, e a imagem que este “outro” faz daquele “eu” que se 
autodefine como género, constitui-se como categoria relacional, evidenciada 
em discurso e práticas, na qual dialogam construções socio-históricas e 
culturais acerca do masculino e do feminino (Woortmann et al, 2006, p.42).  
 
Deste modo, as actividades ou trabalhos desempenhados por um indivíduo são partes 
intrínsecas dessa “imagem de si” e da sua “representação do eu” (por exemplo: mulher 
extractivista, homem agricultor), enquanto homem ou mulher. Essa ideia é muito visível nos 
discursos dos entrevistados. 
Catarina quando questionada sobre a possibilidade de fazer outras actividades para além do 
cultivo de alface responde:  
 
Eu faço todo tipo de trabalho, extraio areias e britas, mas o meu alface não 
deixo, deixar de cultivar alface só se morrer (…) eu, desde que nasci é isso 
que faço, e é nisso que criei os meus filhos. 
  
Pode-se observar que a imagem da mulher está fortemente ligada ao cultivo de alface, elas 
mesmas a revindicam, nos seus discursos recorrem muito ao pronome possessivo “meu” ao se 
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referirem ao cultivo de alface. Portanto o cultivo da alface é um elemento intrínseco da 
imagem da mulher, e da sua representação social em Chã de Cana, Clarice diz: 
 
(…) Qualquer trabalho que encontrar, eu vou, para poder ajudar a minha 
mãe, mas mesmo encontrando outro trabalho, continuo a cultivar o “ meu” 
alface.   
 
Contudo segundo Woortmann (et al, 2006) essa autodefinição enquanto sujeito dotada de 
sexo ou, pertencente a um determinado grupo de profissional, nesse caso concreto aos grupos 
de produtoras de alface, só é possível na relação e pela relação. Dado que o indivíduo 
enquanto sujeito, só o é, por se encontrar munido de traços sociais que adquire, e é 
reconhecido na relação com o outro. 
Assim no caso das mulheres produtoras do alface, o tempo que têm nessa actividade, ou seja, 
o hábito de cultivo de alface, quase todas elas dizem estar nessa actividade desde que 
nasceram, fez com que adquirissem traços próprios que são reconhecidos no seio da 
localidade.  
A relação social não é linear ou unilateral, assim num processo de interacção social há 
implicações mútuas, dos sujeitos envolvidos, do sujeito com a natureza, do sujeito com a sua 
actividade laboral.  
Neste sentido o sujeito na relação com a natureza, está a transformá-la e está a ser 
transformado por ela. Assim, como o sujeito na relação com a sua actividade laboral 
caracteriza-a e é caracterizado por ela, o homem que relaciona com as “actividades 
campistas” é agricultor, quem realiza “actividades campistas” é agricultor. E assim se constrói 
a identidade, nesse caso a identidade laboral.  
A associação da imagem das mulheres com o cultivo da alface, fez com que essa actividade se 
tornasse num elemento constituinte da identidade das mulheres locais e, desse modo constituir 
um elemento da diferenciação do trabalho entre os homens e as mulheres, dado que os 
discursos frequentemente remetem para a associação da imagem da mulher ao cultivo de 
alface, e uma tentativa de afastamento do homem dessa actividade. 
 
Segundo os entrevistados, alface é uma planta que só dá, se for regada com água transportada 
à cabeça, e sendo assim é uma tarefa das mulheres, como nos ilustra o senhor Leopoldo: 
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(…) O pescoço que lhes foi dado, é para carregar água em cima da cabeça, 
o homem agora lhe foi dado, para tapar água para regar, eu se tiver tempo 
eu ponho, mas o tempo não dá, para colocar mandioca, batata, cana, couve e 
ainda apanhar água em cima da cabeça para regar a alface não dá, mas se 
dava para regar com motor punha, mas alface não gosta de água de motor 
(…)  
 
Aqui o cultivo de alface aparece enquanto elemento constituído da identidade feminina. A 
demarcação do senhor Leopoldo dessa actividade, não se deve à actividade em si, mas a 
associação da actividade à imagem da mulher, ou seja, sendo alface, um tipo de cultivo que se 
“rega à cabeça” é uma actividade feminina, e por ser “transporte de água à cabeça” uma 
atribuição feminina na localidade, logo é tarefa das mulheres. 
   
O acúmulo por um longo período da relação da mulher com a alface introduziu o elemento 
“produtora de alface” na identidade das mulheres locais, e isso acabou por constituir um 
elemento, que não só diferencia o homem da mulher em Chã de Cana, mas também as suas 
actividades.   
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Capítulo III: As Mulheres Produtoras de Alface como Potenciais 
de Desenvolvimento de Chã de Cana. 
 
Nesse capítulo faz-se a caracterização, socioeconómica do nosso espaço de pesquisa Chã de 
Cana e, discute-se o papel e as actividades das mulheres de Chã de Cana como potenciais do 
desenvolvimento da localidade. 
Durante muito tempo o papel das mulheres no processo do desenvolvimento tem sido 
ignorado, fundamentado em vários factores, mas sobretudo fundamentado nas assimetrias de 
género tidas como “naturais”. Daí que nesse capítulo aborda-se as potencialidades e/ou 
particularidades de desenvolvimento protagonizadas pelas mulheres de Chã de Cana.  
 
4.1 A Caracterização Socioeconómico de Chã de Cana. 
 
Chã de Cana é uma localidade dos Engenhos, concelho de Stª Catarina de Santiago, está 
localizada na ribeira que dá acesso ao sítio histórico de Chã de Tanque e alguns metros do 
sítio histórico de Telhal onde se encontra dois monumentos históricos que marcaram o 
percurso económico, político e social dos Engenhos até meados do séc XX, trata-se do 
Mercado de Telhal e a casa de Morgado Carlos Coelho Serra (nota do autor). 
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Segundo os dados do recenseamento agrícola de 2004, essa localidade tinha cerca de 894 
habitantes em 2004, e destes, 176 são chefes de exploração agrícola, sendo 70 do sexo 
masculino e 106 do sexo feminino. 
 
A localidade conta com uma população muito jovem, dos 894 habitantes, 283 têm idade 
compreendida entre os 4 aos 14 anos de idade, seguido dos 171 com idade compreendida 
entre os 15 aos 24 anos. Do total da população, 304 não pratica nenhuma actividade, contudo 
é de se observar que esse dado é muito próximo do número da população infantil, que 
portanto ainda estão em idade escolar e não constituem mão-de-obra activa. Os restantes das 
mãos-de-obras activas, a maioria está na agricultura, 286 praticam actividades nas suas 
explorações, destes 180 praticam outras actividades paralelamente, e desse total, 176 são 
chefes de família, o que significa que mais de 50% da mão-de-obra activa tem na agricultura a 
sua principal actividade.  
Fora da agricultura a principal ocupação remunerada, estão afectas ao sector da venda e/ou 
comércio, ou de prestação de serviços. 
 
Relativamente à qualificação dos chefes de exploração agrícola, 94 têm uma formação 
agrária, 62 frequentaram pelo menos o ensino básico, já 15 têm uma qualificação de nível 
secundário e, 5 fizeram alfabetização. 
 
Segundo o tipo de actividade do total dos 176 chefes de exploração agrícola, 164 praticam 
agricultura de sequeiro e, 48 estão no regadio, não obstante é de se destacar que 100% dos 
agricultores que estão no regadio estão também no sequeiro. Nos cultivos de regadio destaca- 
-se as hortícolas, particularmente couve e alface com 39 e 33 chefes exploradores 
respectivamente. Essa ligeira vantagem de couve em relação à alface se deve segundo as 
entrevistadas à insuficiência de espaços de cultivo de alface, face às suas particularidades.  
      
Paralelamente à agricultura, a pecuária representa a segunda principal actividade ou fonte de 
emprego da localidade, representando um total de 169 chefes de família nesse tipo de 
actividade, contudo a construção civil, a extracção de inertes e as frentes de trabalho público 
ocupam também posição destacadas pelas entrevistadas no domínio de emprego local. 
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4.2 O Desenvolvimento Rural, em Chã de Cana. 
 
Segundo alguns autores como Khûn (2008) o rural caracteriza-se como um espaço de maior 
relacionamento entre o homem e a natureza, por conseguinte esse relacionamento é uma 
forma primária de transformação e/ou desenvolvimento mútua mediada pelo trabalho. 
 
Através das diversas actividades, os actores rurais interagem com a natureza transformando-a 
e transformando-se objectivando o “ desenvolvimento”. 
Portanto se o desenvolvimento rural processa-se particularmente pela relação entre o homem 
e a natureza, perceber essa relação, revela-se de particular importância para perceber o 
desenvolvimento nas comunidades rurais, nesse caso de Chã de Cana. 
 
Segundo Oliveira (2009) diferentes abordagens teóricas debruçaram sobre essa questão da 
relação sociedade-natureza, como as correntes realistas e construtivistas da sociologia 
ambiental. Mas destaca as contribuições de autores como Giddens, Beck, Morin e Latour que 
primeiramente tentaram superar as abordagens dicotómicas entre as sociedades humanas e o 
meio natural, trabalhando com a hipótese da existência de uma profunda interacção entre a 
sociedade e a natureza, de tal forma, que as torna indissociável. Assim a sociedade e a 
natureza são igualmente sujeitos e objectos que se influenciam mutuamente, sendo causas e 
consequências das acções de um e de outro. 
 
O interesse das academias por esta questão não é nova, contudo ganhou maior evidência 
nessas últimas três décadas, do final do séc XX, com a manifestação crescente dos custos 
ambientais do desenvolvimento. 
 
Nas culturas tradicionais, a natureza era concebida como uma entidade transcendente, 
misteriosa e sagrada, a qual o Homem se subordinava e se adaptava a seu tempo. O universo 
simbólico criado por essas sociedades integrava de forma sinérgica humanos, natureza e 
Deuses de tal modo que tornava inconcebível a separação entre o mundo natural e o mundo 
social (Waldmam, 2006, citado por Oliveira, 2009). 
 
Essa abordagem de desenvolvimento centrada na exploração e conjugação das sinergias 
resultantes da interação sociedade-natureza com os aspectos socioculturais tornou-se na 
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abordagem por excelência do desenvolvimento rural, propostas pelos defensores da 
abordagem territorial do desenvolvimento. 
 
Oliveira (2009) propõe a análise de dois elementos para compreender a motivação da relação 
sociedade-natureza, um que se diz ser a principal motivação das sociedades desde as suas 
formas mais simples às mais complexas, que é a garantia da sua sobrevivência juntamente 
com a necessidade da reprodução social, e o outro que está relacionado com o significado que 
essas sociedades atribuem à natureza. 
Segundo ela, a existência desses fins e/ou motivações constituem razões fundamentais para 
definição das relações entre a sociedade e, a natureza, que por sua vez, progressivamente, 
acaba por expressar como as bases que definem, as formas como uma determinada sociedade 
ou localidade garante a sua reprodução socioeconómico. 
Essas formas como se estabelecem essa relação, constituem as potencialidades particulares de 
desenvolvimento de cada localidade, daí a pertinência de abordar o desenvolvimento de uma 
localidade, a partir da apreensão de como se dá essas relações.  
A partir da compreensão, de como se dá a relação entre a sociedade e a natureza, se percebe o 
engajamento pró-desenvolvimento ou uma certa passividade por parte dos actores locais. 
 
Pegando no referencial analítico de Oliveira (2009), sobre garantia de sobrevivência e da 
reprodução social enquanto motivações locais que definem a relação entre os actores locais e 
o ambiente envolvente, nesse caso das mulheres produtoras de alface, pode-se observar que 
em Chã de Cana essa relação transcende o campo da sobrevivência.  
Pode-se dizer que ela se dá em pelo menos dois momentos, ou duas dimensões. Num primeiro 
momento desse relacionamento, procura-se a garantia da sobrevivência e da segurança 
alimentar, ou daquilo que Couto (2001) no seu estudo “Estratégias familiares de 
subsistências rurais em Santiago de Cabo Verde” chamou de uma estratégia de minimização 
de riscos de sobrevivência.  
Esse relacionamento se dá primeiro pela via da produção e conserva de cultivos de sequeiro 
juntamente com a pecuária de pequena dimensão com maior realce para os suínos. A 
necessidade da prevenção em caso de situações extremas e do cumprimento das obrigações 
sociais como nos funerais, festas religiosas, ou mesmo por uma questão de acontecimentos 
históricos (a fome, década de 40), leva a casos de utilização dos recursos provenientes das 
culturas de hortícolas, no caso das mulheres da venda de alface, para aquisição de milhos, 
feijão e crias de suínos, como nos demonstra a Carminha solteira, 44 anos, chefe de família: 
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Não dá para poupar… mas dá para comer e aqueles que não tiveram 
milho, ou têm propriedades pequenas compram o seu milho… eu, esse 
ano comprei um tambor porque a minha produção foi fraca (…) 
 
Várias das outras entrevistadas demonstram essa preocupação ou a importância do cultivo de 
sequeiro dado a sua predisposição para longos períodos de conserva, que pode estar ligado a 
uma estratégia de garantia de sobrevivência em casos extremos.  
 
Pode-se observar no entanto que em Chã de Cana, em grande medida a segunda motivação da 
proposta de Oliveira (2009), que está relacionada com o significado que as sociedades 
atribuem à natureza, acaba por estar fortemente correlacionada com a primeira.  
O significado que se atribui à natureza em Chã de Cana, deve-se em grande medida ao facto 
de ser a natureza a oferecer as condições de garantia de sobrevivência e consequentemente a 
criação de condições para a reprodução sócioeconómico. 
As entrevistadas sistematicamente ao referirem à importância da natureza, referem à 
“azágua”, à chuva, a sobrevivência e mesmo a existência, frequentemente aparecem 
expressões como “ nós sem a “azágua” não somos nada” e isto acaba de certa forma por 
criar um sistema de símbolos e valores à volta da natureza, que consequentemente determina 
a forma como se dá o relacionamento entre este e os actores locais. 
 
Esse sistema de símbolos, é que atribui um significado à natureza em cada localidade, e as 
actividades que estão à sua volta vão-se conceptualizando de acordo com os valores 
atribuídos a esses símbolos. Por exemplo em Chã de Cana existe uma tendência de, 
sistematicamente, relacionar o conceito de trabalho às actividades com retorno financeiro, 
porém a “azágua” agricultura de sequeiro, apesar de não objectivar retorno financeiro, 
aparece categoricamente como sendo trabalho, devido a essa questão simbólico, e alface que 
tem uma vocação comercial não tem essa estabilidade conceitual de trabalho. O simbolismo 
que essa actividade tem para os actores locais, está ligado à questão de sobrevivência e de 
garantia da segurança alimentar. 
Contudo é de uma relevância particular realçar que não se trata de um processo linear como se 
aparenta ser, ou como se apresenta aqui. 
Existe uma forte correlação que acaba por desfazer essa aparente linearidade, em que existe 
uma primeira categoria que acaba por determinar a outra, se transformando numa interação 
complexa entre esses dois elementos, em que ao mesmo tempo que, a garantia da 
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sobrevivência acaba por fundamentar a significação da natureza pelos actores locais esta, 
acaba por determinar ou influenciar a forma da procura dessa sobrevivência. 
Um processo de determinação e/ou influência mútua fundamentada num complexo processo 
de interacção, cujo resultado se traduz numa sinergia que é particular de cada localidade. 
 
Lembrando sempre que a hipótese trabalhada aqui nesse particular sociedade-natureza é 
aquela proposta pelos autores Giddens, Beck, Morin e Latour, sobre a existência de uma 
profunda interacção entre sociedade e natureza de tal forma que as torna indissociável aliás, 
como se pode notar no parágrafo anterior, a forma aparentemente linear como é apresentada a 
discussão aqui, visa sobretudo facilitar a compreensão. 
 
Voltando ao referencial analítico proposta por Oliveira (2009), sobre as motivações da relação 
sociedade-natureza, que aqui foi apresentado em dois momentos, pode-se dizer que em Chã 
de Cana, se por um lado num primeiro momento procura-se a garantia da sobrevivência e da 
segurança alimentar, num segundo momento pode-se observar uma estratégia, que se não se 
pode chamar de desenvolvimento, também não se pode chamar de sobrevivência. 
 
Couto (2001) no seu estudo sobre as estratégias familiares de subsistência, em Água de Gato 
concelho de São Domingos, refere que, segundo o estudo realizado pelo projecto Food Crop 
Research/USAID de (1984), as famílias camponesas de Santiago adoptam diferentes padrões 
de comportamentos dependendo das variações, e dos critérios de afectação dos recursos na 
agricultura. 
 Os autores agruparam em duas as variações, e numa primeira aparecem factores como áreas 
das terras de cultivos e forma de exploração, o tamanho dos agregados familiares e 
respectivas faixas etárias, assim como o sexo do chefe de família e padrões de distribuição de 
mão-de-obra. Estes ficaram no grupo das variações que estão ligadas aos recursos agrícolas, e 
a segunda variação está ligada à gestão desses recursos disponíveis. 
Segundo os autores do estudo com base nessas variações os agricultores adoptavam 
estratégias que implicaria diferentes rendimentos, os agricultores optavam pelo sistema que 
privilegiava a produção de cana, que segundo eles tinha um rendimento líquido de 359 contos 
(ECV) ou pelo sistema de produção de hortícolas que atingia rendimentos na ordem dos 552 
contos (ECV).  
Os autores avançaram que, os agricultores optavam sistematicamente pela primeira estratégia 
devido à maior elasticidade desse tipo de cultivo, favorecendo assim a prática de outras 
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actividades extra-agrícolas, mas, sobretudo, pelo risco iminente que está relacionado com a 
produção das hortícolas, fala-se das exigências em matéria de know how. Portanto uma 
estratégia de minimização de riscos e de garantia da segurança alimentar. 
 
Passando 28 anos após a realização desse estudo, não era de se esperar que a situação ainda 
fosse a mesma, não apenas por questões temporais ou pelas mudanças socioculturais, delas 
advindas, mas também pelo facto de Chã de Cana, não entrar no referido estudo inferencial. 
 
Como referido anteriormente em Chã de Cana a relação sociedade-natureza se dá em vários 
momentos, num primeiro momento esse relacionamento se dá por essa questão cultural de 
procura da sobrevivência, que depende das adversidades naturais, particularmente das 
regularidades/irregularidades pluviais, cujo intervalo é muito alargado daí, a necessidade de 
apostar nas culturas de características propensas para longos períodos de conserva. 
 
Um outro momento diferente deste está relacionado com as motivações dos cultivos de 
hortícolas em Chã de Cana com maior realce para legumes, particularmente para alface e 
couve.  
Se num primeiro momento, procura-se a sobrevivência com base nas condições oferecidas 
pela natureza, aposta-se no cultivo de milhos e feijões dado as suas adaptabilidades às nossas 
condições climáticas, os actores locais dependem do que a natureza oferecer, o que demonstra 
uma certa passividade por parte destes  no que diz respeito à promoção do bem-estar.  
Num segundo momento pode-se notar uma atitude mais pró-activa no sentido de 
condicionamento da natureza, de transformação dos know how em matéria de produção 
agrícola em ganhos materiais, visando uma melhoria das condições de vida.  
 
Já nesse estudo de 1984, os autores tinham verificado uma vocação mais comercial das 
produções de hortícolas/legumes nas zonas agrícolas santiaguenses, e segundo eles esse tipo 
de cultivo exige um know how melhor estruturado no que diz respeito ao sistema de rega, à 
prontidão na gestão, no próprio “esquema do mercado”, e em certo sentido, na sociabilidade e 
produção de “capital social” (Couto, 20001). 
 
Tendo em conta essa descrição dos autores do estudo da Food Crop Research/USAID de 
(1984), essa outra dimensão da relação sociedade-natureza em Chã de Cana, que aqui 
trouxemos como um segundo momento, não tem como foco principal a sobrevivência nem 
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está relacionada com uma estratégia de minimização de riscos como, Couto (2001) nos tinha 
trazido, em relação aos agricultores de Ribeira Seca no concelho de Stª Cruz. 
Os autores Finan e Belknap do estudo, Food Crop Research/USAID avançaram que as 
tácticas empreendidas pelas produtoras das hortícolas, está relacionada com uma estratégia de 
maximização de ganhos, uma vez que, essas actividades podem ser facilmente executáveis 
recorrendo à mão-de-obra paga, ou à cooperação no trabalho, mas em Chã de Cana as 
agricultoras optam por empreender o seu próprio saber fazer, e isso segundo os autores está 
relacionado com as exigências desse tipo de cultura: 
 
Os vegetais exigem uma gestão rigorosa e cuidada em termos de intervalo de 
rega, aplicação de pesticida e organização de venda dos produtos com o 
objectivo de gerar maior rendimento possível.  
Não se pode perspectivar que trabalhadores pagos serão tão rigorosos em 
termos dessas decisões, uma vez que não têm interesses directos no montante 
do rendimento, recebem os seus salários na base diária e que não dependem 
do nível de produção (Couto, 2001, p. 131).       
 
Essa preocupação das agricultoras em empreender os seus próprios know how está 
relacionado com uma estratégia de transformar o capital intelectual em capital económico 
visando o aumento da produção e consequentemente do rendimento, e do capital simbólico 
através da exteriorização e sociabilização desses “saber fazer”. Isto está relacionado com uma 
necessidade da promoção de um bem-estar biológico e social, portando não uma estratégia de 
sobrevivência, mas da promoção de um bem-estar económico e da reprodução sociocultural.  
Nesse sentido é importante realçar aqui que, a conclusão de Couto (2001) que os agricultores 
santiaguenses optavam sistematicamente por uma estratégia de subsistência, se deve à 
particular consideração da orientação económica da relação sociedade-natureza, e da exclusão 
das outras dimensões dessa relação. 
 
Essas formas diferenciadas de se posicionar, das produtoras de alface, nessa relação com a 
natureza, fala-se da “azágua”, da pecuária e, particularmente, da produção de hortícolas, não 
pode ser tomada como uma relação simples em que elas procuram única e exclusivamente a 
sobrevivência na natureza, uma vez que existe uma preocupação com o aumento da produção, 
empreendendo os próprios “saber fazer” e diversificando as suas actividades. Portanto uma 
estratégia de maximização dos recursos, juntando as condições naturais com os seus “saber 
fazer”, diferentemente das práticas de sequeiro que se deixa à mercê da natureza. 
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É uma relação diferenciada, complexa dotada de significados e de influências mútuos, que 
acaba por consolidar diferentes categorias sociais previamente estabelecidas, como por 
exemplo a de género. A forma como a mulher se relaciona com a natureza é diferente da 
forma como o homem se relaciona com a natureza, e isso produz resultados e/ou ganhos 
diferenciados naquilo que se pretende que seja o objectivo dos actores locais, o 
desenvolvimento. 
 
Se por um lado em Chã de Cana a produção de hortícolas gera ganhos económicos 
significativos em relação a outras produções como dizem as suas protagonistas, 
nomeadamente milho e feijões, que estão ligados a uma prática de subsistência. E mandioca, 
batata e outras, que estão relacionadas com a imagem masculina e a uma estratégia de 
segurança alimentar e de sobrevivência sociocultural. Estas, por sua vez, geram ganhos 
igualmente importantes, no cumprimento das obrigações sociais, como a segurança alimentar, 
a entre-ajuda e a reprodução simbólica, que são de igual importância para a economia 
solidária local, podendo assim garantir o bem-estar na localidade, ainda que sem a circulação 
do dinheiro, e na reprodução de valores culturais de interacção social e de relacionamento 
entre a sociedade e natureza.      
 
Portanto em Chã de Cana os actores locais adoptam diversas estratégias no relacionamento 
com a natureza, que visam diferentes orientações, económicas, sociais, culturais e (anti) 
ecológicas. 
 
Orientação Económica: 
 
A relação das mulheres com o alface tem sobretudo uma orientação económica, ou seja, 
virada para o mercado, daí a preocupação das mulheres em transformar os seus know how em 
matéria de produção de alface para gerar maior rendimento possível. Esta orientação é por si 
só de natureza progressista, daí que não se pode falar de subsistência, a preocupação com 
introdução de plantas ou animais mais produtivos, as técnicas de irrigação, a aplicação de 
fertilizantes, juntamente com realização de outras actividades, ainda que pouco abonatórios 
para o ecossistema, como extração de inertes, demonstram uma clara visão progressista, e de 
maximização de ganhos materiais. Elas, sistematicamente remeteram-nos para conceitos 
como mercado e rendimento - Madalena uma das entrevistadas de 22 anos estudante do 
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secundário coloca de forma categórica a pretensão económica da sua actividade, afirmando 
que seus cultivos são exclusivamente para a venda. 
 
Em Chã de Cana a orientação económica parece ser a mais perseguida pelos actores locais, o 
que talvez se explica por uma questão histórica.  
Segundo Oliveira (2009) os propósitos que orientam a relação da sociedade com a natureza 
com vista a transformá-la podem ser de várias ordens, mas diz que, aquele de ordem 
económica aparece historicamente, se não como o principal, pelo menos como o mais 
importante. Não obstante, esse modelo ter trazido alguns benefícios relativamente ao poder de 
compra, ao acesso aos serviços de saúde, educação e à habitabilidade, que é para onde de uma 
forma geral os actores locais canalizam os seus recursos. Por outro lado tem ofuscado a 
dimensão da economia solidária e dos traços culturais da relação da comunidade com a 
natureza e o mais preocupante tem motivado práticas pouco abonatórias para o ecossistema 
local, como já referido, extração de inertes e uso de fertilizantes químicos. 
Sobre esse particular da orientação económica Ferrinho (1987) diz que perseguindo esse 
objectivo puramente económico, os actores têm modificado negativamente largas áreas de 
terrenos tornando-os impróprias para o cultivo, e avança que no desenvolvimento, a 
preocupação não deve ser apenas produzir mais riquezas materiais, mas fazê-lo de modo a 
melhorar a qualidade de vida. 
Em Chã de Cana a orientação económica é a mais perseguida pelos actores locais, não apenas 
por questão sócio-histórica, ou de hegemonia desse modelo, mas também pelo estímulo das 
políticas públicas do Estado. Tem-se incentivado muito o “agronegócio” em detrimento da 
“agricultura familiar” e tem-se priorizado mais o método quantitativo na medida/avaliação de 
“desenvolvimento” ou da qualidade de vida, que de certa forma acaba por excluir e 
obscurecer as outras dimensões do “desenvolvimento”.    
        
Orientação Cultural: 
 
A relação sociedade-natureza também tem uma orientação cultural, e em Chã de Cana apesar 
de maior visibilidade da orientação económica, a orientação cultural é uma motivação 
imprescindível na relação da comunidade com a natureza, uma vez que é mesmo uma questão 
da identidade da comunidade e dos actores locais. Como já uma vez referida aqui existe uma 
fusão dos elementos produção de alface e mulheres locais de tal forma que essa prática é um 
aspecto manifesto da imagem das mulheres locais.  
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Assim nesse sentido, essa relação das mulheres com a produção de alface, é uma forma de 
manifestação, e de exteriorização, da sua identidade, do seu posicionamento enquanto 
“mulher previamente estabelecida” na agricultura local. 
Essa orientação cultural, da relação sociedade-natureza, alarga-se à todas as categorias sociais 
local, uma vez que a obrigação de aquisição de “hábitus” comum ou que se identifica com a 
localidade enquanto uma localidade rural, é a condição mínima para fazer parte da mesma. 
Portanto esse processo de interiorização de hábitos particulares da comunidade e comuns dos 
actores locais, (campesinato) é um processo de identificação com a localidade e um acto de 
cultura. Ferrinho (1987) diz que a identidade define-se através da interiorização da cultura 
pelos indivíduos, em função das suas histórias de vida. 
Assim a orientação cultural da relação sociedade-natureza em Chã de Cana tem uma 
inclinação histórica, como muitas vezes realçadas pelas entrevistadas, é algo que lhes foi 
transmitida pelas gerações anteriores, e que têm também uma preocupação particular em 
transmitir desde cedo aos seus filhos. Daí a explicação da frequente presença dos mais 
pequenos e dos adolescentes nos trabalhos de cultivo de alface e de outros trabalhos de 
campo. Essa preocupação está relacionada com a necessidade de desde cedo, integrar e 
convergir as acções dos mais pequenos aos valores locais, no que diz respeito à relação com a 
natureza.             
 
Orientação Social: 
 
Uma outra orientação da relação comunidade-natureza em Chã de Cana está vinculada numa 
dimensão social, uma orientação de socialização e, de sociabilização com os valores que 
gerem essa relação. 
 
Essa orientação social da relação comunidade-natureza em Chã de Cana tem uma 
característica dualista, em que numa dimensão se dá a interacção comunidade-natureza e, a 
partir, daí adquire-se um conjunto de know how que é valorizado adquirindo assim, uma 
característica social. Por exemplo os saberes ou crenças, que estão relacionados com as 
características dos terrenos de cultivo de alface (existem terrenos que se diz impróprio para o 
cultivo de alface). Esses know how são posteriormente sociabilizados no processo da 
interacção social, determinando assim a acção social dos actores locais.  
A outra dimensão está relacionada com os valores ou crenças de cultivos e/ou de outras 
formas de apropriação da natureza, resultantes da interacção social que, posteriormente, vão 
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estabelecendo formas de relacionamento da comunidade com a natureza, e criar diferentes 
representações sociais da natureza, consequentemente, o significado que, a natureza vai 
adquirir para a comunidade. 
 
A esse respeito da orientação social da relação sociedade-natureza Raynaut (2004, citado por 
Oliveira, 2009, p.67) diz que: 
 
(…) Não se pode conceber uma sociedade sem uma base material que lhe 
proporcione um meio para sua existência, e nem se pode desconsiderar que 
várias dessas realidades materiais são resultados da acção humana e, 
consequentemente, dos seus saberes, e formas de organização (…) 
      
Daí que mesmo que a dimensão económica é a mais perseguida pelos actores locais ela está 
intrinsecamente ligada à dimensão social da relação sociedade-natureza, uma vez que segundo 
Raynaut (2004) é necessário a existência de uma base material sobre a qual se concebe a 
sociedade, consequentemente as suas categorias culturais, económicos e todas as outras. 
 
É a partir, da interacção que a sociedade se torna possível, que se cria as bases para prosseguir 
outras orientações, sejam elas culturais ou económicos, daí que parece, que a orientação social 
da relação sociedade-natureza, é a mais elementar uma vez que a própria interacção, o 
processo mediático da relação entre essas duas dimensões, sociedade e natureza, é uma 
categoria social, neste sentido não pode ser dispensado na avaliação do processo de 
desenvolvimento. A interacção e a sociabilidade são dois dos vários elementos sociais que 
integram o processo de construção da cognição desenvolvimentista.     
 
Ao pensar o desenvolvimento rural, a relação sociedade-natureza, aparece como incontestável 
particularidade, em muitos casos vista como maior potencialidade de desenvolvimento das 
comunidades rurais.  
Durante muito tempo reduziu-se a ruralidade à relação sociedade-natureza, e essa à 
“agricultura” como se fosse uma relação homogénea, e que tinha uma única orientação, a 
económica.   
 
Pensar a relação sociedade-natureza enquanto potencialidade de desenvolvimento rural 
implica pensar as diferentes dimensões desse relacionamento, os diferentes actores e as suas 
condições sociais previamente estabelecidas (género, faixa etária, etnia etc.), as diversidades 
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ambientais, ou seja, implica pensar uma relação complexa que para além de envolver diversos 
elementos, dispensa um processo linear hierarquizável, admitindo uma estrutura circular de 
influência mútua e simultânea.  
Nesse sentido, uma das maiores lacunas se assim podemos dizer, das políticas de 
desenvolvimento rural, está relacionada com a visão homogénea da relação sociedade-
natureza, que ignora a possibilidade da convivência de diferentes dimensões da relação 
sociedade-natureza, (social, cultural e económico) numa mesma localidade ou num mesmo 
contexto social. Isto reduz a verdadeira dimensão dessa relação, consequentemente a perda da 
génese, da atitude desenvolvimentista dos actores locais, que é uma questão de cultura. 
Pensar a relação sociedade-natureza enquanto potencial de desenvolvimento requer mesmo 
uma análise que ultrapassa a disciplinar, requer pelo menos uma análise conjunta da 
agronomia, antropologia, sociologia e da economia.    
  
4.3 A dimensão sociocultural e as potencialidades de género no desenvolvimento de Chã 
de Cana. 
 
Diante dos vários desafios que se enfrenta hoje quando se pensa o processo de 
desenvolvimento (a crise ambiental, a pobreza, a insegurança alimentar, etc) é cada vez mais 
um consenso que esse novo desenvolvimento passa pela exploração e conjugação das 
heterogeneidades que compõem um contexto social. A dimensão sociocultural é uma 
potencialidade a mobilizar no processo do desenvolvimento rural, sobretudo quando se 
pretende a diminuição da sobre-exploração da natureza. 
 
A forma como os actores locais interagem entre si, e entre eles e o seu meio envolvente é 
consequência das suas dinâmicas de interacção interna e dos valores que emergem das 
mesmas.  
A partir da interacção os actores negociam um conjunto de normas e valores comum que 
gerem e organizam o contexto social da qual fazem parte, essa negociação caracteriza-se, por 
um processo contínuo de renegociação de todas as categorias sociais incluindo os do (anti) 
desenvolvimento. 
Em relação a isso Hodgson (2006, citado por Moraes, 2008) diz que os indivíduos não são 
dados que agem num determinado contexto social com regras de comportamento que 
governam as suas interacções sem nenhuma intervenção e, sem nenhuma influência de 
estruturas institucionais/categorias sociais anterior.  
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Hodgson apesar de abordar o conceito de instituição na lógica do mercado, ele admite 
instituição como categorias sociais, construídas socialmente, como a língua, as assimetrias de 
género, define “instituição” como estruturas sociais com sistemas de regras sociais 
estabelecidas e enraizadas nas estruturas das interacções sociais que, segundo ele, para 
funcionar de forma eficaz tem que ser socialmente construídas, através de um conjunto de 
regras acordadas ou impostas.  
 
Esse processo de construção social de princípios normativos e de valores simbólicos, que dão 
corpo à dimensão sociocultural de uma localidade, caracteriza-se por um processo de mão 
dupla, em que ao mesmo tempo que os actores interagem entre si e criam conjunto de 
princípios normativos e de valores, estes são sociabilizados, construindo assim actores sociais 
e patrimónios culturais característicos desse contexto social.  
 
Hodgson traz o conceito de hábitos para fundamentar a construção social das categorias 
sociais e dos patrimónios culturais, como potencialidades de desenvolvimento. Ele diz que, 
“hábitos” são determinados por um mecanismo psicológico que leva a que os actores, 
pertencentes a determinadas comunidades ou territórios desponham-se previamente a aceitar 
ou a adoptar por adesão, um determinado comportamento. Acrescenta ainda, que o conceito 
de hábito é um elemento chave na compreensão de como as regras são encaixadas na vida 
social e de como se sustentam as categorias sociais, sejam elas sociais, culturais, económico 
ou político.  
 
A interacção social e a sociabilidade são processos sociais “naturais”, através das quais se 
processa a construção social da sociedade, não obstante elas não se darem da mesma forma, 
em todos os contextos sociais.  
O que difere um contexto social, ou uma comunidade da outra são, as especificidades e a 
intensidade que caracterizam a interacção e a sociabilidade dos seus actores, conjuntamente 
com as particularidades que caracterizam a relação entre as heterogeneidades que compõem 
esse contexto social e/ou localidade. 
Nesse sentido as dinâmicas de desenvolvimento são consequências da intensidade da 
interacção e da sociabilidade interna de um determinado contexto social ou comunidade, ou 
seja, este prossegue o princípio endógeno. 
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O desenvolvimento local como consequência de uma dinâmica relacional interna, é resultado 
de um movimento de “dentro para fora”, de um processo de exteriorização de estímulos de 
desenvolvimento, isso lhe atribui uma característica heterogénea, que inclui a relação entre os 
actores locais, entre estes e o ambiente envolvente, e entre a localidade e o ambiente exterior. 
 
A dimensão sociocultural é responsável pelas particularidades de desenvolvimento de cada 
localidade rural. É a dimensão sociocultural que determina a escolha e a intensidade de 
cultivo desse, ou daquele tipo de produto, de quem, se o homem ou a mulher quem vai 
cultivar este ou aquele tipo de cultivo. Em muitos casos nas comunidades rurais essa 
influência desobedece a própria questão de rendimento, dado a sua característica cultural. 
 
Em Chã de Cana o papel reservado à mulher e aos homens nas actividades campistas são 
distintas, as mulheres ocupam particularmente dos cultivos de hortícolas com maior realce 
para alface e couve, que está ligado segundo as entrevistadas à própria sociabilidade feminina. 
A forma como se sociabiliza a mulher em Chã de Cana é favorável à aquisição de um grande 
know how nessa matéria, o que constitui uma potencialidade feminina, dado à factores como 
rapidez de produção, aumento de rendimento relativamente às outras culturas e facilidade de 
injecção desses produtos no mercado.  
Essa forma diferenciada de sociabilização da mulher, muitas vezes tomada na sua vertente 
menos boa, é favorável às espeficidades de interacção que geram potenciais diferenciados de 
desenvolvimento local, fala-se particularmente da estratégia das mulheres em realizar diversas 
actividades em simultâneo, a agricultura, a pecuária, a extração de inertes conjuntamente com 
as actividades caseiras e de carácter político. 
As necessidades específicas das mulheres locais advindas do processo da sua sociabilização 
gera uma dinâmica diferente de interacção local e na relação com o exterior. A necessidade do 
apoio técnico na agricultura em particular nas suas especificidades de cultivo que são muito 
vulneráveis às demandas a nível da formação e das infraestruturas de mobilização e 
conservação da água e do solo, são especificidades que levaram a uma organização política 
das mulheres produtoras de alface. O objectivo é organizar as suas relações com as estruturas 
exteriores, e uma melhor integração nas mesmas, nomeadamente o Estado, o mercado e outras 
ONG ´s nacionais e internacionais, como tinha-nos dito a presidente da Associação.        
 
A Associação das mulheres produtoras de alface é uma associação que tem como o maior 
propósito a mobilização dos recursos internos, através de pagamento de quotas, e dos recursos 
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humanos e materiais externos, com vista a dinamizar o desenvolvimento da localidade. 
Desenvolvem diversas acções, desde infraestruturas de conservação de água para agricultura e 
pecuária, conservação de solo, formação das mulheres e educação das crianças através de 
financiamento de materiais escolares.    
 
A intensidade com que se sociabiliza o hábito de cultivo de alface, o cultivo com maior 
representatividade tanto na dimensão económica como cultural, entre as mulheres de Chã de 
Cana, a organização em associação como estratégias de relacionamento com o meio exterior 
e, como estratégia de defesa dos interesses do grupo e da comunidade, constituem 
particularidades emergentes das diferenças de géneros construídas socialmente. 
As diferenças de géneros construídas socialmente em Chã de Cana são categorias 
socioculturais que proporcionam léxicos diferenciados de leitura do desenvolvimento por 
parte das mulheres locais criando, assim, uma maior heterogeneidade local. Por exemplo, o 
cultivo de alface na localidade está ligado à sociabilidade feminina porém, a sociabilidade não 
é algo que é dado e aceite pelos actores sociais sem nenhuma reacção à mesma. Por meio da 
interacção os valores sociabilizados podem ser alterados ou readaptados ao contexto em que 
se vive. Imaginemos que em Chã de Cana as mulheres entendam essa prática como uma 
forma de consolidação da desigualdade de género ou da divisão de trabalho e que, portanto, 
tem que ser superada. A acontecer isso a comunidade perde a sua principal actividade 
económica que pode repercutir negativamente no bem-estar das suas famílias, em nome da 
igualdade de género. Portanto essa diferença sociocultural de género deve ser encarada como 
uma das diversidades que caracteriza a localidade. E a heterogeneidade é por “natureza” a 
maior potencialidade de desenvolvimento em todas as dimensões, comunitário, local, regional 
ou global. 
Essa forma diferenciada, feminina de ler e, de promover o desenvolvimento em Chã de Cana, 
cria valores e conceitos peculiares das mulheres locais, com grande representatividade no 
processo da promoção de bem-estar das mesmas e, das suas famílias e, consequentemente, da 
localidade. 
 
A motivação cultural que fundamenta o cultivo de alface, faz com que essa actividade seja 
menos dolorosa e gere ganhos que transcendam o económico, proporcionando um bem-estar 
psicológico, social e cultural, uma vez que tem influência significativa na afirmação da 
identidade das mulheres locais.  
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A elasticidade desse tipo de cultivo, que exige apenas um período de manhã antes do nascer 
do sol, e um período da tarde depois do pôr-do-sol, favorece a realização de outras actividades 
tanto de carácter económico como cultural e de lazer, cuidar dos animais, extração de inerte 
(este de carácter pontual), educação dos filhos, visita a familiares e amigos, e ainda tempo 
para sentar e jogar “conversa fora”. 
 
A capacidade de gestão e organização do tempo e da economia caseira é uma outra 
particularidade que caracteriza as mulheres locais, a forma como gerem tudo isso ganhou uma 
forte representação cultural, que faz com que não a encarem como trabalho, a leitura que 
fazem das suas actividades é, de algo que é divino que “graças à Deus” têm condições de as 
executar. 
Isto tudo pode ser percebida como valias, se vista na lógica desse raciocínio de, maior 
autonomia das mulheres em gerir as suas próprias actividades, os seus tempos e as suas 
rendas.  
Amartya Sen citado por Woortmman (2001) a esse respeito, diz que é necessário superar a 
visão restrita de desenvolvimento que baseia nas medidas quantitativas (PIB), na 
industrialização ou no avanço tecnológico, para considerar a dimensão sociocultural de um 
povo no processo de desenvolvimento, mas enfatiza a necessidade de liberdade para atingí-lo.  
Porém, essa característica de labor das mulheres locais, pode ser percebida como 
constrangimento na medida em não se sentem incluídas, nesse processo de desenvolvimento 
dado a dificuldade de contabilizar as suas formas diferenciadas de promover o 
desenvolvimento, daí que, frequentemente, aludem ao assalariamento como forma legítima de 
trabalho e de promoção de desenvolvimento. Sistematicamente ao serem abordados sobre o 
conceito de desenvolvimento associam-no ao trabalho, mas ao trabalho assalariado. 
 
Esses conceitos de trabalho das mulheres repercutem negativamente no seu bem-estar, uma 
vez que as fazem sentir excluídas e, ao em vez de aumentar e dinamizar ainda mais as suas 
actividades, vivem numa contínua procura de assalariamento. Daí que para elas o trabalho 
seja as frentes de trabalhos, que pontualmente são abertos pelo Estado, e outras actividades 
cujo rendimento é directo. Tirando isso consideram-se desempregadas, e por causa disso, da 
interiorização do estatuto de desempregado, guardam ou redirecionam grande parte dos seus 
recursos para sectores não produtivos, como a requalificação da suas habitações devido à 
incerteza que está associada à esse estatuto, e isso reflecte negativamente nos seus bem-estar, 
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uma vez que abdicam, na maioria das vezes, de actividades de lazer e de qualidade de 
consumo. 
A valorização do conceito de trabalho convencional, e a sociabilização espontânea do 
assalariamento, tem contribuído de forma significativa para a desvalorização das actividades 
locais por parte dos jovens locais. Não obstante as mulheres, inclusive as mais jovens, apesar 
de eleger o assalariado como conceito de trabalho por excelência, continuam a valorizar 
intensivamente as suas actividades. Já os jovens masculinos “ajudam” na produção pelo dever 
que têm com a família. 
 
Não obstante a essas particularidades existenciais e os seus antagonismos, em Chã de Cana 
pode-se notar uma complexa dinâmica sociocultural, que tem contribuído para criar formas ou 
léxicos diferenciados de leitura de desenvolvimento que devem ser considerados ao pensar o 
desenvolvimento dessa localidade. 
 
Sachs citado por Wootmman (2001) defende que dentro da prespectiva endógena de 
desenvolvimento, é necessário o respeito à variedade das respostas dadas aos desafios da vida 
quotidiana por diferentes culturas vivendo em ecossistemas similares e a partir dessas 
experiências diferentes promover um intercâmbio cultural. Sachs defende ainda, um conceito 
de desenvolvimento que considera as formas de arte e entretenimento, livre de preconceitos, 
redutores do economicismo e da preocupação exclusiva com o consumismo.            
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Conclusão: 
 
O desenvolvimento de Chã de Cana enquanto uma comunidade rural deve ser entendida como 
um processo complexo. Pois, implica uma apreensão e, em muitos casos, uma reconstrução de 
categorias sociais muito particular da localidade, como o trabalho, género, inclusive o próprio 
desenvolvimento. 
 
Compreender as particularidades das categorias género, trabalho, ruralidade e 
desenvolvimento local, as suas sub-categorias, as formas como são construídas, as suas 
particularidades existenciais e as suas contradições e ambiguidade, são condições 
imprescindíveis para apreender e potencializar as particularidades naturais e socioculturais 
para o desenvolvimento de Chã de Cana. 
 
Num verdadeiro palco de sincretismo as mulheres de Chã de Cana aparecem, numa 
abordagem transcendente aos fundamentos de género, manifestam-se como actores diferentes, 
com um know how muito específico no domínio da produção de hortícolas e da auto-
organização que, constitui uma resposta muito particular aos desafios socioeconómicos locais, 
e um verdadeiro meio de relação com o exterior, particularmente com os mercados da cidade 
de Assomada e Tarrafal, mas também de relações institucionais, com o Estado e os seus 
outros parceiros. 
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As mulheres locais assumem um posicionamento complexo, na relação com o contexto local, 
agregam um leque muito diferenciado de papéis, num processo não linear, marcado por uma 
intensa interactividade que, gera bases de uma contínua reconstrução das estruturas de 
sociabilidade. Estruturas essas que refutam, apenas o papel reprodutivo das mulheres locais e 
admitem um conceito de mulher que inclui diversidades de papéis, no campesinato, na 
política, na economia, na chefia da família, na cultura, e inclusive nos papéis tidos como 
masculinos como, chefia da família e “pedreiro de construção nas obras da bacia hidrográfica 
de Engenhos”. Nesse sentido pode-se notar que, as mulheres assumem um posicionamento 
muito flexível que permite recuo e avanços, ou uma reestruturação de acordo com as 
oportunidades que vão surgindo, dentro e fora do campesinato. 
  
Os discursos locais apesar de evidenciar sistematicamente as diferenças de género 
“naturalizadas”, reconhece-se paralelamente às actividades masculinas, a importância das 
actividades das mulheres, lembrando o Sr. José que disse que, o trabalho das mulheres é 
muito bom, que se não fosse isso de alface, não sabia como seria a economia local, já que os 
jovens masculinos locais não têm pretensão de prosseguirem com esse tipo de actividade. 
Também a Dona Carlota que, respondendo-nos sobre os protagonistas de desenvolvimento da 
localidade, diz que na localidade, tanto o trabalho do homem como o da mulher é igualmente 
importante.       
 
A sociabilidade feminina em Chã de Cana processa-se por uma forma histórica de 
configuração de género no campesinato, que associa a mulher às actividades “ditas mais 
leves” ou seja, que exige menos esforço físico, e os homens às actividades “ditas mais 
pesadas”. Essa forma de construção social das mulheres locais originou particularidades 
muito específicas de relação com a natureza, particularmente no aproveitamento de espaços 
de cultivo pouco atraentes, aparentemente impróprio para cultivo, como em cima dos 
“diques” com consequências satisfatórias no domínio do aumento da produção e de 
rendimento, dado a menor propensão desses espaços para atracção das pragas. Mas, também, 
as nossas entrevistadas explicam o cultivo nesses espaços, como uma forma de driblar a 
sazonalidade e a perda de receitas durante as épocas pluviais. 
 
As diferenças de géneros construídas socialmente em Chã de Cana produzem resultados 
transcendentes, que agregam heterogeneidades de relação social, com influências 
significativas nos seus conceitos de desenvolvimento e do trabalho enquanto categoria 
Género e desenvolvimento rural: As agricultoras de Chã de Cana enquanto actores de Desenvolvimento Local. 
62/72 
mediática de dinamização do desenvolvimento, mas também nas suas organizações e nas suas 
relações tanto internas quanto externas.   
A forma feminina de perceber o trabalho na localidade deixou-nos uma ideia de trabalho que 
assume diferentes conceitos, desde actividade existencial, que tem a ver com o estilo de vida 
rural, às actividades convencionais.  
Porém a visão feminina associa-o categoricamente ao conceito de rendimento financeiro, o 
que as leva a não contabilizar as suas outras formas de produção, particularmente a cultural, 
que têm significados importantíssimos na criação de sistemas normativos e de valores locais, 
como também a indústria de lazer muito relevante para o bem-estar psicossocial das mesmas e 
da comunidade.   
 
Relativamente a hipótese analisada nessa investigação, que aponta as actividades das 
mulheres de Chã de Cana como potenciais endógenas de desenvolvimento da localidade, a 
nós nos parece mais plausível atentar para uma ideia de particularidades e não tanto de 
potencialidades, uma vez que, nem todas as particularidades locais constituem 
potencialidades. 
Um outro factor que nos leva a atentar para essa ideia, está relacionado com o conceito de 
desenvolvimento, vigente na localidade. Os actores locais veêm o desenvolvimento como 
categoria de dimensão nacional ou global que está relacionado com a ideia do emprego 
formal, que portanto é da responsabilidade do Estado, o que faz com que de uma certa forma 
os actores locais não veêm nas suas particularidades essas potencialidades. 
Contudo como se disse e se reafirma aqui, o papel das mulheres locais no processo de 
desenvolvimento remete-nos para uma ideia de ambiguidade, de contradição e de 
reconstrução do conceito de desenvolvimento. 
Nesse sentido ao pensar a questão de género e desenvolvimento, não nos parece restar outra 
alternativa a não ser aquela, de atentar para uma ideia de complementaridade entre os actores 
independentemente das suas condições de género previamente estabelecidas. 
 
O papel das mulheres de Chã de Cana no desenvolvimento da localidade tem que ser pensado, 
a partir, da potencialização das suas formas diferenciadas de participar no desenvolvimento, e 
não colmatadas com políticas de satisfação de necessidades básicas ou de corrigir as 
diferenças de género socialmente construídas. Esse enfoque diz respeito à necessidade de 
maior oportunidade das mulheres à educação, capacitação e a necessária autonomia para o 
acesso aos mecanismos políticos de promoção de desenvolvimento. 
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A questão principal quando se trata da mulher e desenvolvimento, é a não exclusão do 
feminismo, da forma feminina de participar no desenvolvimento em detrimento da superação 
das diferenças de género construídas socialmente, mas sim uma maior valorização social e/ou 
um maior prestígio dessa forma diferente e feminina de participar no desenvolvimento.   
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Anexo A:  
 
ROTEIRO DE ENTRVISTA AO PÚBLICO ALVO REALIZADO NO ÂMBITO DO 
TRABALHO MONOGRÁFICO INTITULADO- GÉNERO E DESENVOLVIMENTO 
RURAL: AS MULHERES DE CHÃ DE CANA ENQUANTO ACTORES DO 
DESENVOLVIMENTO LOCAL. 
Dados: 
Sexo_________________ Agregado Chefe___________ Idade__________ 
Agregado Familiar: ___________ Nível de instrução __________________ 
 
1. É casada (o) Sim _____ não______ Porquê?  
______________________________________________________ ___________ 
 
2. O quê que faz? 
_____________________________________________________________________ 
 
3. Gostaria de fazer outras actividades? Porquê? Quais? 
_____________________________________________________________________ 
 
4. Quais as fontes de renda da família? 
_____________________________________________________________________ 
 
5. O que você entende por trabalho? 
_____________________________________________________________________ 
 
6. O que você cultiva? Durante quanto tempo? 
_____________________________________________________________________ 
 
7. Quem custeia as despesas da casa, você ou seu companheiro (a)? Como? 
_____________________________________________________________________ 
8. O seu companheiro (a) trabalha? Sim () Não () O que faz? 
_____________________________________________________________________ 
 
9. Que tipo de actividade você acha que iria melhorar as suas condições de vida e da sua 
família? 
_____________________________________________________________________ 
10. Quanto você ganha aproximadamente por mês? 
_____________________________________________________________________ 
11. Quais os destinos das rendas provenientes da agricultura, com a saúde, Sim () Não () 
Qualificação própria () Educação dos filhos () Alimentação () Construção ou reforma 
da casa () Aquisição de electrodoméstico () Lazer ()  
12. É membro ou líder de alguma associação ou de grupo político, sim () Não () 
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13. Quem ou como financia as suas actividades laborais, Créditos bancários () Empréstimo 
de colegas ou familiares () Poupanças () 
14. A quanto tempo pratica a agricultura? Sente que a sua vida melhorou nesse período de 
tempo? Porquê? 
_____________________________________________________________________ 
15. Costuma contratar outras mão-de-obras para as suas actividades? Como, Regime de 
contrato () Temporário () Cooperativo/ “Djunta-mon” () 
16.  Como você vê o trabalho da mulher, na melhoria das condições de vida dessa 
comunidade? 
_____________________________________________________________________ 
17. Achas que Chã de Cana está a melhorar? Porquê? Graças a quem, ou quê? 
_____________________________________________________________________ 
18. Entre o Alface e as outras culturas, como mandioca, batata, cana, qual prefere cultivar? 
Porquê? 
_____________________________________________________________________ 
19. O cultivo de alface é a vossa principal actividade? 
______________________________________________________________________ 
20. Porquê praticam outras actividades, como construção de “diques” e extração de 
inertes?_______________________________________________________________ 
21. Muito de vocês dizem que alface é mais ou menos rentável, então praticam as outras 
actividades para desenrascar, ou para maximizarem o vossos recursos e melhorarem as 
condições de vida?______________________________________________________  
22. Vocês consomem os vossos produtos, ou são só para venda?_____________________ 
23. Qual é o significado que a natureza tem para você?____________________________ 
24. Qual é a importância da agricultura e do trabalho de campo para você?_____________ 
25. Gostariam de criar animais de raça melhorada? Porquê?_________________________ 
26.  O que entende por desenvolvimento?_______________________________________ 
27. Os recursos provenientes da venda dos vossos produtos costumam ser guardados? 
Reaplicar ou consumir?___________________________________________________  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Género e desenvolvimento rural: As agricultoras de Chã de Cana enquanto actores de Desenvolvimento Local. 
69/72 
Anexo B: 
 
ROTEIRO DE ENTREVISTA APLICADO À PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO DAS 
MULHRES AGRICULTORAS DE CHÃ DE CANA, NO ÂMBITO DO TRABALHO 
MONOGRÁFICO INTITULADO: GÉNERO E DESENVOLVIMENTO RURAL-AS 
MULHERES DE CHÃ DE CANA ENQUANTO ACTORES DO 
DESENVOLVIMENTO LOCAL. 
 
DATA ______________ LOCALIDADE ______________ SEXO ________________ 
ENTREVISTADOR ________________ 
 
1. Esta é uma Associação só de mulheres? Porquê homens não? 
_____________________________________________________________________ 
2. Quantos membros têm na Associação? E quantas são agricultoras? 
_____________________________________________________________________ 
3. Quais as principais actividades da Associação? 
_____________________________________________________________________ 
4. Como são financiados as actividades da Associação, através de quotas dos membros ou 
financiamentos externos? _______________________________________________ 
5. Essas mulheres estão agrupadas em outros grupos, de carácter sociocultural ou 
político?_______________________________________________________________ 
6. Quanto pagam de quotas por membros? 
_____________________________________________________________________ 
7. Como é que decidem a utilização das verbas existentes no fundo da Associação: Em 
concelho geral () Apenas os dirigentes () A presidente () 
8. Quem define a prioridade da aplicação das verbas disponíveis? 
_____________________________________________________________________ 
9. Quais os critérios para a aderência à Associação? 
_____________________________________________________________________ 
10. Quem define as prioridades da aplicação das verbas disponíveis? 
_____________________________________________________________________ 
11. Têm algumas parcerias com outras instituições, ONG´S, instituições do Estado, ou 
privados?______________________________________________________________ 
12. Quais as principais realizações da Associação? 
_____________________________________________________________________ 
13. Qual a sua opinião sobre o trabalho da mulher no processo de desenvolvimento dessa 
localidade?____________________________________________________________ 
14. Que grupos locais pensam ter maior dinamismo no processo de desenvolvimento da 
localidade?____________________________________________________________ 
15. O que acha ser necessário para uma melhoria das condições de vida da localidade? 
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_____________________________________________________________________  
16. As actividades da Associação estão viradas só para os associados, ou para a 
comunidade em geral?___________________________________________________ 
17. Porquê só as mulheres cultivam alface?______________________________________ 
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Anexo: C 
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